
BELLO & MACHADO LTDA EPP. 
CNPJ N.° 04.109.543/0001-00 
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

ZENILDA MARQUES BELLO, brasileira, casada sob o re .PrW de.  ..• 	. 
comunhão parcial de bens, natural de Salgado Filho/PR, nacia:em 
2711111965, empresária, residente e domiciliada na cidade de unfiba? 
Estado do Paraná, à Rua Durval Borges de Macedo, n.° 51, Sobrado 01, 
Capão da Imbuía, CEP 82810-740, portadora da Cédula de ldentic1:RG". .. 

n.°3.957.270-2-SSP/PR e CPF n.° 030.251.389-20; 
ADÃO ARI MACHADO, brasileiro, casado sob o regime de cchJQão'.: 
parcial de bens, natural de Campo Largo/PR, nascido em 1310311953, •,,• 

empresário, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, Estado do.... 
Paraná, à Rua Durval Borges de Macedo, n.° 51, Sobrado 01, Cpãbda" 
Imbuía, CEP 82810-740, portador da Cédula de Identidad'RG' 
n.° 936.108-SSP-PR e CPF/MF n.° 185.522.189-68; 

Únicos sócios da sociedade empresária limitada BELLO & MACHADO LTDA - EPP, com se 
e foro na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, à Rua Coronel Arthur Ferreira de Abreu, n.° 324,  0 078 
Capão da Imbuía, CEP 82810-070, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do 
Estado do Paraná sob n.° 41204439276 em sessão de 2411012000 e Sétima Alteração 
Contratual arquivada sob n.° 20130588580 em sessão de 1510212013. Resolvem pelo presente 
instrumento efetuar nova alteração contratual que se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sede e foro da sociedade, fica a partir desta data, transferida para à 
Rua João Guntowski, n.° 57, Capão da Imbuía, CEP 82810-220, na cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná. 

CLÁUSULA SEGUNDA: À vista da modificação ora ajustada, os sócios decidem consolidar o 
contrato social de acordo com o novo Código Civil Lei 10.406/02, com a seguinte redação - 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

BELLO & MACHADO LTDA - EPP. 
CNPJ N.1  04.109.543/0001-00 

ZENILDA MARQUES BELLO, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, 
natural de Salgado Filho/PR, nascida em 2711111965, empresária, residente e domiciliada na 
cidade de Curitiba, Estado do Paraná, à Rua Durvai Borges de Macedo, n. °  51, Sobrado 01, 
Capão da Imbuía, CEP 82810-740, portadora da Cédula de Identidade RG n.° 3.957.270-2-
SSP/PR e CPF n.° 030.251.389-20; 
ADÃO ARI MACHADO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
natural de Campo Largo/PR, nascido em 13/03/1953, empresário, residente e domiciliado na 
cidade de Curitiba, Estado do Paraná, à Rua Durval Borges de Macedo, n.° 51, Sobrado 01, 
Capão da Imbuía, CEP 82810-740, portador da Cédula de Identidade RG n.° 936.108-SSP-
PR e CPF/MF n.° 185.522.189-68; 
Únicos sócios da sociedade empresária limitada BELLO & MACHADO LTDA - EPP, com 
sede e foro na Curitiba, Estado do Paraná, à Rua João Guntowski, n.° 57, Capão da Imbuía, 
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BELLO & MACHADO LTDA EPP. 
CNPJ N.° 04.109.543/0001-00 
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CEP 82810-220, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do PaCsob. 
n.° 41204439276 em sessão de 24/10/2000 e Sétima Alteração Contratual arquid sob 
n.° 20130588580 em sessão de 15/02/2013. Resolvem pelo presente instrumento, consdlidar 

:: 

seu Contrato Social, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome ernpresari'de: 
BELLO & MACHADO LTDA - EPP. 	 . 	 :.. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem a sua sede na cidade de Curitiba, Estado do..:.. 
Paraná, à Rua João Guntowski, n.° 57. Capão da Imbuia, CEP 82810-220. 	 :...:. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto social é: 	 • 

47.4.2-3100 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO; 	 0079 
47.8.1-4100 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS; 
46.4.2-7102 - COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO 
PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO; 
47.44-0103 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS; 
47.8-9-0105 - COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS; 
47.4.4-0199 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL; 
47.5.1-2101 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA. 
26.2.21100 - FABRICAÇÃO DE PERIFÉRICOS PARA EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA. 

CLÁUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 120.000,00 (Cento e vinte Mil Reais), dividido 
em 120.000 (Cento e Vinte Mil) cotas no valor de R$ 1,00 (Um Real), cada uma, 
integralizadas em moeda corrente do País, assim subscritas: 

a) ZENILDA MARQUES BELLO, com 60.000 (Sessenta Mil) cotas, no valor de 
R$ 60.000,00 (Sessenta Mil Reais), integralizados neste ato e em moeda corrente do país. 
b) ADAO ARI MACHADO, com 60.000 (Sessenta Mil) cotas, no valor de R$ 60.000,00 
(Sessenta Mil Reais), integralizados neste ato e em moeda corrente do país. 

CLÁUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Novembro de 2000 e 
seu prazo de duração é indeterminado. 

CLAUSULA SEXTA: As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas á venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade cabe a ZENILDA MARQUES BELLO e 
ADAO AR[ MACHADO com os poderes e atribuições de administrarem isoladamente autorizado 
o uso do nome empresarial, podendo inclusive nomearem procuradores, vedado, no entanto, em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóyeis da sociedade, sem autorização 
do outro sócio. .-- 
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BELLO & MACHADO LTDA EPP. 
CNPJ N.° 04.109.543/0001-00 
OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

00008( 

CLÁUSULA OITAVA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que nb"4 tão,. 
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtueI de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, aira ue 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fi.iro. • 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de cons& fé:' 
pública, ou a propriedade.  

CLÁUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro os... 
administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo a elaxr4ção: 
do inventário, do balanço patrimonial e do balanço do resultado econômico, cabendv'3os': 
sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial 
ou outra dependência, mediante a alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a título de "pró labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica estipulado que cada sócio terá participação mensal, 
proporcional a sua cota de capital social, nos lucros e perdas, apurados mediante balanço 
contábil, respondendo todos os sócios solidariamente, até sua cota parte, pelas obrigações 
sociais assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade representada por todos os sócios declara, para 
os fins do artigo 30  da Lei Complementar n.° 12312006, que: 

a) Se enquadra na situação de empresa de pequeno porte; 
b) O valor da receita bruta anual da sociedade, não excede o limite fixado no inciso II do 
artigo 3 ° da Lei Complementar n.° 12312006; 
c) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no artigo 3 1' da 
mencionada Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro da cidade de Curitiba para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
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BELLO & MACHADO LTDA EPP. 

CNPJ N.° 04.109.543/0001-00  

OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

i,Ffl: 

E, por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e atitn o. 
presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, obrigando-Se fielmente poipor" 

is herdeiros. a cumpri-(o em todos os seus termos. 	 •::: 
•0' 

...' 	0 

Curitiba, 07 de Agosto e0 14.' 

•. • 

ca 
ZENILDA MARQUES BELLO 

.000 

• 	. 	. O 
.• 0•. 

• ...• 
•• • 

ADÃO ARI M'ACHADO 

0, 
-.. - 

F .  
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- 	 6 6-,  o I.3 -, '.. 7 	
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Pereira 
tndente AdmlnlStTatlVO 
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080082 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DEINSCRIÇÃO 

04.109.54310001-00 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA DE2TURA 

NOME EMPRESARIAL 

BELLO & MACHADO LTDA - ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

RELE OESTE 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
26.22-1-00 - Fabricação de periféricos para equipamentos de informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

RJOAOGUNTOWSKI 	 57 

CEP 	 AJRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 UF 

82.810-220 	 CAPAO DA IMBUIA 	 CURITIBA 	 PR 

ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

(41) 3367-6161 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 0311112005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
A&t*SAAA 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.470, de 30 de maio de 2014. 

Emitido no dia 1610512016 às 14:53:49 (data e hora de Brasília). 

rConsulta  

http://www.reca.fendagov.br/prepararImpressacilImprimePagina.asp  
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14)03/2016 

R MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BELLO & MACHADO LTDA - ME 
CNPJ: 04.109.54310001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a a d do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www. receita. fazenda. gov . br> ou <http://www. pgfn. fazenda. gov . br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 02110/2014. 
Emitida às 15:56:49 do dia 04/03/2016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 31/08/2016. 
Código de controle da certidão: 091B.BBF4.C7CE.038B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

S.CtsUflã da flZenøa 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 014680152-22 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.109.54310001-00 
Nome: BELLO & MACHADO LTDA EPP 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1310912016 — Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (16/0512016 14:58:46) 
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www5.curitiba.pr.gov ,br/gtm/certidaonegativ& 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 090085 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: BELLO & MACHADO LTDA - EPP 

CNPJ: 04.109.54310001-00 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 641037-4 

ENDEREÇO: R. JOÃO GUNTOWSKI, 57- CAPÃO DA IMBUIA, CURITIBA, PR 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRENCIA E/OU LICITAÇÃO 

---.'.. 

É expedida esta CERTIbÂP.NEAtIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em 
nome do sujeito passivoJnsritós:ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

A certidão expee em ~w de Pessoa Jurídica abrange todos osestabelecimentos 
cadastrados no MuJicip%o d Cuntba 	 -  

- 

Certidão expedid cOrise no Decreto n6?O/2O12, de 3010412012 	- 
r, 	 . . 	. ......... . 	. . 	 ., 

Esta certidão cmpróende os Tnbutos Mobilianos (Imposto sobj  Serviços - ISS), 
Imo biliarios Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre Transmissão de 
Bens Imovefs Inter-vivos - ITBI e Contnbuição de Melhona), Taxas de Serviços e pelo 
Poder de PolicIa e outros debitos municipais 

• 	 . 	 ' ,. 

CERTIDÃO NO;, , , 81284/2016 	. 	 1. -  .. '. 

EMITIDA EM 	 ' 

VALJDAATÉ 	27707/2016  

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE 	ERTIDÃO: 1 F20.BC55.1 C81 .44B1-3.AFFC.EOB3.A109.D349-7 

A autenticidade desta certido4everá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no 
endereço http://www.c •ritiba.pr:gov.br - Iink: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda 	al Municip, .0 direito de cobrar, dividas posteriormente constatadas, mesmo as 
referentes a períodos compreerldps nesta. 	

- 
-. 

Certidão expedida pela ir rnetgratuitamente 	 - 



09/0512016 11387424&VARUf=PR&V... 

CAjNÁX'wA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	04109543/0001-00 

Razão Social: BELLO E MACHADO LTDA EPP 

Nome Fantasia:RELE OESTE 

Endereço: 	R JOAO GUNTOWSKI 57 / CAPAO DA IMBUIA / CURITIBA / PR / 
82810-220 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/04/2016 a 29/05/2016 

Certificação Número: 2016043005261069747470 

Informação obtida em 09/05/2016, às 11:48:05. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifgecaixa.gov.brlEmpresalCrflCrflFgeCFSlmprimirpapel .asp ?VARPessoaMatriz= 11387424&VARPessoa=11 387424&VARUfPR&VARInscr... 111 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 	

009087 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BELLO & MACHADO LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.109.543/0001-00 
Certidão n°: 29670404/2016 
Expedição: 30/03/2016, às 15:16:18 
Validade: 25/09/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que BELLO & MACHADO LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.109.543/0001-00, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INPORMAÇÀO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução  de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúviâ4s e sugestões: znarQrst.5un.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

ALVARÁ N2 : 1.190.473 	 O O O 088 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para Localização, 
conforme processo N 5  20-069447/2014, a: 

BELLO & MACHADO LTDA - EPP 
R. JOÃO GUNTOWSKI - N9 :000057 

INSC. IMOS.: 20.1.0060.0326.00-9 0000 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 0000641.037-4 CNPJ: 04.109.543/0001-00 

Taxação: COM IND OUTROS 
Tipo de Instalação: ESCRITORIO 

-9 Comércio varejista de material elétrico 
- Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
-9 Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
- Comércio varejista de materiais de construção em geral 
- Comércio varejista de materiais hidráulicos 
- Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
4 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
- Fabricação de periféricos para equipamentos de informática 

ALVARÁ VÁLIDO APENAS PARA ESCRITÓRIO OU ESCRITÓRIO DE CONTATO. PROIBIDA A UTILIZAÇÃO PARA OUTROS 
TIPOS DE INSTALAÇÃO, 

VÁLIDO ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 
CURITIBA, 21 DE AGOSTO DE 2014. 

DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS 

IMPORTANTE: 	 1 
• A assinatura no alvará de licença expedido por meio eletrônico fica 

dispensada nos termos do Decreto n 622J201 0. A verificação de 
suaautenticidade deverá ser confirmada no endereço 
www.cuntiba.pr.gov.br , Serviço para Empresa, Alvara Comercial - 
Dados. 

• É obrigatória a comunicação imediata em caso de encerramento, 
paralisação, alteração de endereço, de ramo ou qualquer outra 
alteração, evitando as penalidades previstas na legislação. 

ELISABETE LOBO 
MATRICULA: 85196 

llIIllh1ll IIII11 	IIflllU1ll 	1II 	IIllI IIII 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS O 	PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

______ 	

DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS 

CONSULTA DE DADOS CADASTRAIS 
NOME EMPRESARIAL/NOME DA PESSOA 

BELLO & MACHADO LTDA - EPP 	 fl n 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
00 00 0641037-4 

CNPJ/CPF 
04.109.54310001-00 

ENDEREÇO 
R. JOÃO GUNTOWSKI 

NÚMERO 
57 

UNIDADE ANDAR COMPLEMENTO BAIRRO 
CAPÃO DA IMBUIA 

CEP 
82810-220 

INICIO DA ATIVIDADE 
2411012000 

SITUAÇÃO DO CADASTRO 
ATIVA 

NÚMERO DO ALVARÁ 
001.190.473 

DATA EMISSÃO 
2110812014 

DATA EXPIRAÇÃO 

FIRO INSTALAÇÃO 
ESCRITÓRIO 

ATIVIDADE PRINCIPAL 
G47.4.2-3/0000 Comércio varejista de material elétrico 

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS 
G.46.4.2-7/02.00 Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
G.47.81-4/00.00 Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
G.47.4.4-0/99.00 Comércio varejista de materiais de construção em geral 
G.47.4.4-0103.00 Comércio varejista de materiais hidráulicos 
G.47.8.9-0/05.00 Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
G.47.51-2/01.00 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
C.26.2.2-1/00.00 Fabricação de periféricos para equipamentos de informática 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Emitido Eletronicamente via Internet 

11/05/2016 - 13:54:56 

http://www2.curibapr.gov.br/gtm/pMAT  ISS c ons ula/frrn Extrato. as px?Ti poExtrato= 0 	 111 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMARCA DE CURITIBA 	 ESTADO DO PARANÁ 
IQOFÍCIODO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DOFORO 	

EMPREGADOS JURAMENTADOS 
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 	

MAU RI TOZO 
RUA PADRE ANCHIETA 1287 • FONE/FAX: (41) 3027-5253 	 SANDRA LUCIA PELIKI FORUM DAS VARAS DA FAZ&DA PUBLICA • BIGORRILHO • CEP 80730-000 	

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI www.1distrlbuidorcurjtlba.com.br  
ISABEL ANGELA WYPYCH 

	

PEDIDO DE CERTIDÕES 	 MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI 
CENTRAL DE CERTIDÕES • FONE: (41) 3223-8915 JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO 	CHRISTIANNE SOARES 
RUA XV DE NOVEMBRO, 362 • 2 9  AND. • CJ 202 • CEP: 80020-923 	 KARINA BÁVARO ALVES 

EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL 	 TITULAR 	 ISAIAS AGOSTINHO DOS SANTOS SCHNEIDEIR 
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 • TÉRREO. CEP 80530-906 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALÊNCIA * CONCORDATA * CRIME * CÍVEL 	000090 VARAS CRIMINAIS • VARAS DA FAZENDA • VARAS DA FAMÍLIA VARAS DE 
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO REGISTROS PÚBLICOS TRIBUNAL DO JURI 

TABEUONATOS • JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, CRIMINAL E DA FAZENDA 

f1s0 	1 
W FEE r -r i r i- c, 

CERTIFICO, 	a 	pedido 	de 	parte 	inte- 
resada que revendo os livros de dá. stribuicoes 
FAt...ENC i: AS • CONCOR:OA ÍAS, REC1PE:Rç:::Ac3 J1.JD 1 Ci AI... E EXTRAJUDICIAL ... .......... 
existentes neste CR r -  tori o • dos mesmos neo consta quelqur aceo cortt.re 

3 	3 	 -  

CNPJ .04, 109. 543/0001-00 - 

no per- indo de 18 de marco de 1963 (data da instalaceo deste Cartorio) 
(Lei No,4.677. de 29/12/62) ate ,  a presente data. 

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE 

Curat.ihe. 2(3 de abril de 2016. 

R$ 28.2 
EMI1I» POR: LUIZ 

 



BELLO & MACHADO LTDAI EPP 
materiais elétricos para iluminação pública 

000091 

CURITIBA (PR) 17 DE MAIO DE 2016. 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

Pregão Presencial n°. 043/2016 
Processo Licitatório n° 099/20 16 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

BelIo e Machado Ltda, inscrito no CNPJ n° 04.109-543/0001-00, por intermédio de 
seu representante legal o Sr. Adão Ari Machado, portador da Carteira de Identidade n° 
936.108 SSP/PR e do CPF n° 185.522.189-68 DECLARA, sob as penas da Lei, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7 0  da Constituição da República, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( 	) 

ch ad o 
RG: 936.108 SSP/PR 
CPF: 185.522.189-68 

Sócio Gerente 

í4 109 54310001 -üõ1 
BELLO E MACHADO LTDA. - EPP 

Rua João Guntowski, 57 
Capão da Imbuia - CEP 82810-220 

L CURITIBA - PR 1 

Rua João Guntowski, 57 - CEP 82810-220 - Capão da Imbuia - CuritibàPraná 
CNPJ 04.109.54310001-00 - Iscr. Est. 90.453.558-34 - E-mail: belloemachado@hotmail.com  

Fone/Fax: (41) 3026-5090 1(41) 9672-5060 



BELLO & MACHADO LTDA. EPP 
1 	 materiais elétricos para iluminação pública 

CURITIBA (PR) 17 DE MAIO DE 2016. 

À 000092 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO  
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

Pregão Presencial n°. 043/2016 
Processo Licitatório n° 099/2016 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Bello e Machado Ltda, sediada à Rua João Guntowski, 57, Capão da Imbuia, 
Curitiba, Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.109.543/0001-00, por intermédio do seu 
representante legal o Sr. Adão Ari Machado., portador da Carteira de Identidade n° 
936.108 SSP/PR e do CPF n° 185.522.189-68 DECLARA, sob as penas da lei, que não 
incorre em qualquer das condições impeditivas, especificando- 

1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 
3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços 
prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) 
anos; 
4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9 1  da Lei Federal n° 
8.666/93 consolidada pela Lei Federal n° 8.883/94. 

E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 
oferecidos, comprometendo-se a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 
MACHADO a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ,od7 
que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 2 1 , é

/
d 

artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 

í'4 109 543/0001 oUl 

AdãoAFíMachado 
RG: 936.108 SSP/PR 
CPF: 185.522.189-68 

Sócio Gerente 
/ 

BELLO E MACHADO LTDA. - EPP 

Rua João Guntowski, 57 
Capão da Imbuia - CEP 82810-220 

L CURITIBA - PR 

Rua João Guntowski, 57 - CEP 82810-220 - Capão da Imbuia - Curitib>P'araná 
CNPJ 04.109.54310001-00 - Iscr. Est. 90.453.558-34 - E-mail: belloemachado@hotmail.com  

Fone/Fax: (41) 3026-5090 1 (41) 9672-5060 
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TÉRCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITAAe' 
E CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO  

COMERCIAL ONJX LTDA - EPP 
CNPJ: 17.659.287/0001-69 	 LI LI J J 

: 
..fl 	..••• 
• ••• 	0 • 

• 	O • 	0•• 

JOÃO PEDRO DUQUE IRULEGUI, brasileiro, separado judicialmente, 	identë 
domiciliado em Curitiba, Estado do Paraná á rua Irati, 488, bairro Santa Quitéici - 
CEP: 80310-150, natural de Joinville ISC, nascido em 06/09/1954, ptoi' 
cédula de identidade n° 1.047.925-8 SSP!PR e CPF/MF: 171 .065.409-00 DAjt 
IRULEGUI, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado em Curitiba, Estado d6araná á 
rua lratt, 488- bairro Santa Quitéria CEP: 80310-150, natural de Curitiba/PR, nascido 
em 19/12/1979, portador da CNH sob N° de Registro 01076182134 Detran/PR e 
CPF/MF: 026.829.119-51, únicos sócios da sociedade empresária limitada 
COMERCIAL ONIX LTDA - EPP, com sede Rua João Bettega, 2052 - Conjunto 17 - 
Andar 01 - Fazendinha - CEP: 81.070-001 na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, 
inscrita no CNPJ/MF sob n° 17.659.287/0001-69,com contrato social primitivo 
arquivado na Junta Comercial do Paraná sob NIRE n° 41207538224 em sessão de 
08/02/2013; resolvem de comum acordo alterar e consolidar o seu contrato social 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira: Fica alterado as atividades da empresa de: 
- Comércio varejista de material elétrico; - Comércio varejista de artigos do vestuário 
e acessórios;- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
higiene pessoal;- Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e 
equipamentos de áudio e vídeo; - Comércio varejista de ferragens e ferramentas; - 
Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; - Comércio varejista de 
móveis; - Comércio varejista de artigos de viagem; - Comercio varejista de artigos de 
armarinho; - Comércio varejista de artigos de papelaria; - Comércio varejista de 
materiais hidráulicos;- Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho; - 
Comércio varejista de artigos de iluminação; - Comércio varejista de produtos 
saneantes domissanitários; - Comércio varejista de materiais de construção; - 
Comércio varejista de artigos de uso domestico; - Comercio varejista de artigos de 
decoração para festas e enfeites , - Fabricação de Letras, letreiros e placas de 
qualquer material e Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
PARA: 
- Comércio Varejista de material elétrico; 
- Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios; 
- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 
- Comércio varejista especidlizado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio 

evídeo; 	 ., 
- Comércio varejista de ferragens e ferramentas; 
- Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; 
- Comércio varejista de móveis; 	 CONFERE c, o ORIGINAL 
- Comercio varejista de,,artigo;de viagem; 	 / ' 

-Com  
-Com  
-Com 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITA» 
E CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 	: 

COMERCIAL ONJX LTDA- EPP 
CNPJ: 17.659.287/0001-69 

: .. .• 
• ••: oo9.i  

- Comércio varejista de artigos de iluminação; 
- Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários; 
- Comércio varejista de materiais de construção; 
- Comércio varejista de artigos de uso pessoal e domestico; 	 : 
- Comercio varejista de artigos de decoração para festas e enfeites, 
- Comércio Atacadista de bolsas, malas e artigos para viagem; 
- Comércio varejista de artigos esportivos e 
- Comércio varejista especializado em equipamentos e suprimentos de informática. 

CLAUSULA SEGUNDA: Ingressa na sociedade JEAN RICARDO DE LARA, brasileiro, 
natural de Curitiba/PR, solteiro, nascido em 09/07/1984, portador do CPF n. ° 

066.587.069-80, portador do RG n.° 9.248.247-2 Expedida pelo SSP/PR, residente e 
domiciliado em Curitiba, Estado do Paraná á Rua José Ferreira Barros, 486 - Vila 
Fanny - CEP: 81030-320. 

CLAUSULA TERCEIRA: Retira-se da sociedade a sócio JOÃO PEDRO DUQUE IRULEGUI, 
acima qualificado, que neste ato possui 250,000 (duzentas e cinquenta mil) quotas 
no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma totalmente integra!izadas em moeda 
corrente do País, que totalizam o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 
reais) o qual cede e transfere neste ato o total parte de suas cotas ao sócio DANIEL 
IRULEGUI, acima qualificado no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) que 
representam 100.000 ( cem mil quotas) e o saldo final das suas quotas que 
representam R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) que totalizam 150.000 (cento 
e cinquenta mil quotas) ao sócio ingressante JEAN RICARDO DE LARA, ficando 
distribuídos entre os sócios da seguinte forma: 

ffi 	 píïj' 

T2 	T] ILF j50 000,Ô0 _____ 70 

- Õoi OO1 

CLÁUSULA QUARTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 	suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital s&cial. 

CLÁUSULA QUINTA: A sócio ingressantes declara que não está incursos em nenhum 
dos crimes Drevisos -em- lei- e 	de exercer atividades mercantis. r\ 

Elizabuuy'M 	 e ac 
A prcse te LD 	 pr 

CLÁUSULA SEX16tFic cl 

DANIEL IRULEGIJI i\ 
o 
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io d administrador da sociedade ' é1cio 
om te a representação 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CÕNtRd"ÜÃLDE SOCIEDADE LIMITAW1e' 
E CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 	. .'•• ' 04)0095 . . 	a 

COMERCIAL ONIX LTDA- EPP *coeS 
CNPJ: 17.659.287/0001-69 	

4 

*oca 

judicial e extra-judicial da sociedade, podendo dar bei 
hipotecas, sendo-lhe vedado ao emprego, sob qualquer 
ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente 
endossos, ou caução de favor. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimenfar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, 
conforme determina o artigo 1.011 parágrafo 1 1  do código civil. 

CLÁUSULA OITAVA: Para os efeitos legais, o contrato social, devidamente 
consolidado, passa a vigorar com as cláusula e condições seguintes, as quais os 
sócios aceitam e outorgam, a saber: 

CONTRATO SOCIAL 
COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

CNPJ: 17.659.28710001-69 

DANIEL IRULEGUI, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado em Curitiba, Estado do 
Paraná á rua lrati, 488- bairro Santa Quitéria CEP:80310-150, natural de Curitiba/PR, 
nascido em 19/12/1979, portador da CNH sob N° de Registro 01076182134 
Detran/PR e CPF/MF: 026.829.119-51 e JEAN RICARDO DE LARA, brasileiro, natural de 
Curitiba/PR, solteiro, nascido em 09/07/1984, portador do CPF n. O  066.587.069-80, 
portador do RG n.° 9.248.247-2 Expedida pelo SSP/PR, residente e domiciliado em 
Curitiba, Estado do Paraná á Rua José Ferreira Barros, 486 — Vila Fanny — CEP: 81030-
320 e, únicos sócios da sociedade empresária limitada COMERCIAL ONIX LTDA - EPP, 
com sede Rua João Bettega, 2052 Conjunto 17- Andar 01 — Fazendinha - CEP: 
81.070-001 na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
17.659.287/0001-69,com contrato social primitivo arquivado na Junta Comercial d 
Paraná sob NIRE n 1 41207538224 em sessão de 08/02/2013, 

Clausula Primeira: A sociedade girará sob o nome empresarial de COMERCIA LÓNIX 
LTDA - EPP e terá sede e don

Cidaua 
 João Bettega, 2052, Conjunto 1 7 Andar 01, / 

Fazendinha, CEP: 81.070-001 e de Curitiba, Estado do Paraná. 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CÕNTRÁTUAIL DE SOCIEDADE LIMITADA.*.. .000096      
E CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 	. , 

COMERCIAL ON1X LTDA - EPP 
CNPJ: 17.659.28710001-69 

subscritas e integralizadas pelos sócios em moeda corrente de 
assinatura do presente instrumento e distribuídas da seguinte forma: 
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Cláusula Terceira: O objeto social será o de: 
- Comércio Varejista de material elétrico; 
- Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios; 
- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 
- Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio 

e vídeo; 
- Comércio varejista de ferragens e ferramentas; 
- Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; 
— Comércio varejista de móveis; 
- Comércio varejista de artigos de viagem; 
- Comercio varejista de artigos de armarinho; 
- Comércio varejista de artigos de papelaria; 
- Comércio varejista de materiais hidráulicos; 
- Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho; 
- Comércio varejista de artigos de iluminação; 
- Comércio varejista de produtos saneantes do missa nitários; 
- Comércio varejista de materiais de construção; 
- Comércio varejista de artigos de uso pessoal e domestico; 
- Comercio varejista de artigos de decoração para festas e enfeites, 
- Comércio Atacadista de bolsas, malas e artigos para viagem; 
- Comércio varejista de artigos esportivos e 
- Comércio varejista especializado em equipamentos e suprimentos de informática. 

Cláusula Quarta: O prazo de duração da sociedade é indetermino o, sua 
atividade iniciará em 04/02/2013. 

Cláusula Quinta: DA RESP9i[SABlLlDADE:  A responsabilidade dos sócios c 
uotas, nos termos do artigo n° 1.052 do Código " 
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Parágrafo Primeiro: Os sócios declaram que não estão incursos êrn rerth 
dos crimes previstos por lei que os impeçam de exercer atividade mercç.nti!., 
declarando ainda conhecerem a situação econômica e finneira'do 
sociedade, ficando desta forma sub-rogados nos direitos e 	iae 
decorrentes da presente alteração. 

Cláusula Sexta: As deliberações sociais, ainda que impliquem em alteração 
contratual, somente poderão ser tomadas, quando comum acordo, pela 
totalidade dos sócios. 

Cláusula Sétima: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser 
transferidas e alienadas a qualquer titulo a terceiros, sem consentimento de outro 
sócio ,a quem fica assegurado, e igualdade de condições e de preço direto 
de preferência para sua aquisição se postas a venda, formalizando , se realizada 
a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula Oitava: O sócio que desejar transferir as quotas devera notificar por 
escrito mediante aviso prévio de 60 dias de antecedência aos demais sócios para 
estes exerçam ou renunciem cio direito de preferência, discriminado-lhes o preço, 
a forma e o prazo de pagamento, cujo direito 
deverão manifestar em 60 dias do recebimento da notificação, em maior prazo 
a critério do sócio alienante. Decorrido esse prazo, sem que seja exercido o direito 
de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidos, obedecidas as 
condições de oferta. 

Cláusula Nona: DA ADMINISTRAÇÃO: Fica investido na função de administrador da 
sociedade o sócio DANIEL IRULEGUI, já qualificado, qual compete a representação 
ativa e passiva, judicial e extra-judicial da sociedade, podendo dar bens em 
garantia, avais e hipotecas, sendo-lhe vedado ao emprego, sob qualquer pretexto, 
em operações ou negócios estranhos ao objeto social, especialmente e prestação 
de avais, endossos, ou caução de favor. 

Cláusula Décima: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que 	'Zstá 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou errf'virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, o pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,,. / 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economio J 
popular, contra o sistema fingcir nacional, contra normas de defesa d/k 
concorrência, 	 fé pública, ou a propriedade, 
conforme deter iwao 	 rjf71 código civil.'C\ 
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Cláusula Décima Primeira: EXERCICIO SOCIAL DEMONSTRAÇÕES FINA1CIRAS 
PARTICIPAÇÃO DOS SOC(OS NOS RESULTADOS: Ao termino de cada :eríc 
social, em 31 de dezembro,o administrador prestar contas justificada9 da sua 
administração, procedendo a elaboração do inventario, do balanço patrimonial 
e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios , na proporção de 
suas quotas , os lucros ou perdas apurados. 

Cláusula Décima Segunda: JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatros meses seguintes 
ao termino do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas. 

Parágrafo Único: Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para reunião, o 
balanço patrimonial e o resultado econômico devem ser postos, por escrito, e 
com a prova do respectivo recebimento, a disposição do sócio que não exerça 
a administração. 

Cláusula Décima Terceira: Todos os sócios exercerão igual atividade, recebendo a 
titulo de remuneração pró-labore de valor proporcional a sua participação no 
Capital da Empresa. 

Cláusula Décima Quarta: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente (s), o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único - O mesmo procedimento serão adotados em outros casos em que 
a sociedade se resolva em relação a seu sócio 

Cláusula Décima Quinta: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 

Cláusula Décima Sexta: DA REUNIÃO DOS QUOTISTAS: Por deliberação dos sócios 
fica dispensada a reunião dos quotistas, conforme o artigo 1.072, parágrafo 1 1  e 31  
da lei n° 10.406. de 10 de janeiro de 2002. 

1<  
sódios poderão de comum acordo, fixar uma retiraddy' 1  
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Cláusula Décima Oitava: Fica eleito o foro de Curitiba para o exercício Q o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 	• 	..•. 

. . 

	

a 	CC 
e... 

E por assim estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente 
instrumento em três vias de igual teor e obrigando-se fielmente por si e por 
seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

JUNTA COMERCIAL 00 PARANA'» 
- CERTIFICOO REGISTRO EM: 19105/201 

SOB NUMERO: 2014233353c 
U 
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4C Receita Federal 	
000100 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL , 	

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

17.659.28710001-69 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

COMERCIAL ONIX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDAIDES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.82-2-02 - Comércio varejista de artigos de viagem 
46.43-5-02 - Comércio atacadista de bolsas, malas e artigos de viagem 
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de iluminação 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

NÚMERO COMPLEMENTO LOGRADOURO 

R JOAO BETTEGA 2052 	CONJ 17 ANDAR 01 

MUNICÍPIO 	 UF CEP BPJRRO/DISTRITO 

81.070-001 FAZENDINHA 1 CURITIBA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

DANlELCOMERClAL-ONlX.COM.BR  (41) 3328-0134 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 0810212013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 ') 	DATADA SITUAÇÃO ESPE1  

http://www.receíta.fazenda.gov.br/prepararlmpressac'lmprimePagina.asp 
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03/05/2016 

I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 
CNPJ: 17.659.28710001-69 

000102 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFNeabrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 02/1012014. 
Emitida às 17:23:59 do dia 0310512016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 3011012016. 
Código de controle da certidão: 5066.IDBI.169B.8F9F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 

U16 	Secretaria de Estado da Fazenda 
Coordenação da Receita do Estado 

PARANÁ 
GOVERNO 00 ESTADO 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°014376511-77 
000103 

Certidão fornecida para o CN PJ/MF: 17.659.28710001-69 
Nome: COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 05/0712016 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

7. 
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02/0512016 	 www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/Ceítidaonegati  vai 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: COMERCIAL ONIX LTDA EPP 	 O O O 104 
CNPJ: 17.659.28710001-69 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 661134-3 

ENDEREÇO: R. JOAO BETTEGA, 2052 CJ 17 01 ANDAR - FAZENDINHA, CURITIBA, PR 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRENCIA E/OU LICITAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em 
nome do sujeito passivo inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos 
cadastrados no Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n°670/2012, de 3010412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), 
Imobiliários (Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de 
Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo 
Poder de Polícia e outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N° 
	

10934912016 

EMITIDA EM 
	

02/05/2016 

VÁLIDA ATÉ: 	29/08/2016 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 5AB5.B6E4.4ECC.4CE7-8.82E5.25D6.A266.A595-5 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no 
endereço http:!/www.curitiba.pr.gov.br  - Iink: Secretarias! Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo as 
referentes a períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

(Z... 

hftp:/Iwww5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegativaf  
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CAI^A 
CAIXA ECONÕMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	17659287/0001-69 

Razão Social: COMERCIAL ONIX LTDA EPP 

Endereço: 	JOAO BETTEGA 2052 CONJ 17 ANDAR 1 / FAZENDINHA / 
CURITIBA / PR / 81070-001 

•900106 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 21/04/2016 a 20/05/2016 

Certificação Número: 2016042102132623280591 

Informação obtida em 29/04/2016, às 18:40:58. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

/ 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
000107 

Nome: COMERCIAL ONIX LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 17.659.287/0001-69 
Certidão fl ° : 2744950/2016 
Expedição: 06/01/2016, às 08:39:08 
Validade: 03/07/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que COMERCIAL ONIX LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.659.287/0001-69, NÃO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. / 

II Dúvidas e sugestões: cndt.tst.jus.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

ALVARÁ N°: 1.141.063 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para Localização, 

conforme processo N° 20-064303/2013, a: 

COMERCIAL ONJX LTDA - EPP 
R. JOAO BETTEGA - N°:002052 CJ 17 ANDAR N°:01 

INSC. IMOB.: 42.0.0031.0250.00-7 0033 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 00 00 661.134-3 CNPJ: 17.659.28710001-69 

Taxação: COM 
Tipo de Instalação: LOJA 

- Comércio varejista de material elétrico 
- Comercio varejista de artigos de armarinho 
- Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
- Comércio varejista de artigos de decoração para festas e/ou enfeites 
- Comércio varejista de artigos de iluminação 
- Comércio varejista de artigos de papelaria 
- Comércio varejista de artigos de viagem 
- Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
- Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
- Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
- Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
- Comércio varejista de materiais de construção em geral 
- Comércio varejista de materiais hidráulicos 
- Comércio varejista de móveis 
- Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente 
- Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
- Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
- Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

* 	* 

APÓS 60 DIAS DA EMISSÃO, ESTE ALVARÁ SÓ TERÁ VALIDADE MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA LICENÇA, 
AUTORIZAÇÃO OU CERTIFICADO VIGENTE DO(S) ÓRGÃO(S) ABAIXO RELACIONADO(S), CONDICIONADO(S) À(S) 
ATIVIDADE(S). 
LISA. 

VÁLIDO ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

CURITIBA, 29 DE JULHO DE 2013. 

DIVISÃO DE ALVARÁ E ATENDIMENTOS 

IMPORTANTE: 
• A assinatura no alvará de licença expedido por meio eletrônico fica 

dispensada nos ternos do Decreto n 622/2010. A verificação de sua 
autenticidade deverá ser confirmada rio endereço 
wwwcuritiba prgovbr. Serviço para Empresa. Alvara Comercial 
Dados. 

• E obrigatória a comunicação imediata em caso de encerramento. 
paralisaçào, alteração de endereço, de ramo ou qualquer outra 
alteração, evitando as penalidades previstas na legislação,  

CLAUDIA KOCHY KIESKY 
MATRICULA: 84411 
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02/05/2016 

RECEITA ESTADUAL  

Emissão do CICAD 

lua  
PARANÁ 
~IMO no ESIADO 

Comprovante de inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS 	 Inscrição CNPJ 	 Início das Atividades 

90622460-70 	 17.659.28710001-69 	 0312013 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

Titulo do Estabelecimento COMERCIAL ONIX 

Endereço do Estabelecimento RUA JOAO BETTEGA, 2052, CTO 17- PORTAO - CEP 81 070-001 
FONE: (41) 3527-3690 - FAX: (41) 3527-3690 

Município de Instalação CURITIBA - PR, DESDE 0312013 

Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

ATIVO - SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - PRAZO NAO APLICAVEL, 
Situação Atual DESDE 0512013 

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

Atividade Econômica Principal do 4742-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 
Estabelecimento 

4781-4100 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E 
ACESSORIOS 

4772-5100 - COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE 
PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 

4753-9100 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO 

4744-0/01 - COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS 

Atividade(s) Econômica(s) 4754-7101 - COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS 
Secundaria(s) do Estabelecimento 

4761 -0/03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4789-0105 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES 
DOMISSANITARIOS 

4751-2101 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 

4744-0199 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM 
GERAL 

Quadro Societário 

Tipo 	Inscrição 	 Nome Completo! Nome Empresarial 	 Qualificação 

CPF 	026.829.119-51 	DANIEL IRULEGUI 	 SÓCIO-ADMINISTRADOR 

CPF 	066587.069-80 JEAN RICARDO DE LARA 	 SÓCIO 

Estado do Paraná  

Este CICAD tem validade até 0110612016. 	
Secretaria de Estado da Fazenda 

ARANÁ 	Coordenação da Receita do Estado 

CAO/ICMS N° 90622460-70 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via 	
Emitido Eletronicamente via Internet 

Internet www.fazenda.pr.ciov.br 	
0210512016 11:19:21 

( 	
Dados transmitidos de forma seura 

Tecnologia CELEPAR ) 

./ 

kn 

000109 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

COMARCA DE CURITIBA ESTADO DO PARANÁ 
.19 OFÍCIO DO DISTRI81.JIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL 00 FORO EMPREGADOS JURAMENTADOS 
CENTRAl. DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITiBA 	 MAURI TOZO 
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PEDIDO DE CERTIDÕES 	 MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI 
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EDIFÍCIO DO FÓR)JM CJVEL 	 . 	 TITULAR 	 ISA1AS AGOSTINHO DOS SANTOS SCHNEIDER 

AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 • TÉRREO CEP 80530-906 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL - FALÊNCIA * CONCORDATA * CRIME * CÍVEL 
VARAS CRIMINAIS • VARAS DA FAZENDA VARAS DA FAMÍLIA . VARAS DE  

EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICIPIO• REGISTROS PÚBLICOS • TRIBUNAL DO JURI 
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COMERCIAL 

"~#M 
COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

CNPJ 17.659.28710001-69 
E 90622460-70 

Rua João B.tt.g* 2052 - Ci 17 - Portão 
81 070-001 - CURITIBA - PR 
Fone/Fax: (41) 3328-0139 

ror,tntoC0fl1ercIaI-onIx.cc,m 

000111 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 04312016 

PROCESSO LICITATÓRIO N°. 09912016 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

A empresa COMERCIAL ONIX LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o no 
17.659.287/0001-69, sediada na Rua João Bettega, n° 2052 - CJ 17, Curitiba, Paraná 

- por intermédio de seu representante legal Sr. ANDRÉ FABRIS BRANCO, portador do 
documento de Identidade n° 5.410.913-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob o n 0 022.138.869-
97, DECLARA, sob as penas da Lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do 
art. 70  da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: NÃO emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

Curitiba, 17 de maio de 2016. 

COM RCIAL ONIX LTDA - EPP 

C/IPJ: 17.659.28710001-69 

/ANDRÉ FABRIS BRANCO 

RG 5.41d.913-0 SSP/PR - CPF 022.138.869-97 

iNSC EST. 90622460-76' 
CNPJ 17 659 2871 0001 -69 

COMERCIAL ONIX LT - EPP 
RUA Jo&o Bettege 2052 CTO 17 

Basrro PORTÃO 
CEP 81070001 

VRrTSA - PR 



COMERCIAL 

COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 
CNPJ 17.659.287/0001-89 

E 90622460-70 
Rue ~0 Bettega 2052 - Ci 17 - Port*o 

81070-001 - CURITIBA - PR 
Fone/Fax: (41) 3320-0139 

contatocomercnl r,o 000112 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 04312016 

PROCESSO LICITATÓRIO N°. 09912016 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

A empresa COMERCIAL ONIX LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 
17.659.287/0001-69, sediada na Rua João Bettega, n° 2052 - CJ 17, Curitiba, Paraná 
por intermédio de seu representante legal Sr. ANDRÉ FABRIS BRANCO, portador do 
documento de Identidade no 5.410.913-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob o n°022.138.869- 
97, DECLARA. sob as penas da lei, que não incorre em qualquer das condições 
impeditivas, especificando: 
1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública- 
3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato quer por deficiência dos serviços 
prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) 
anos; 
4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9 1  da Lei Federal 
n° 8.666/93 consolidada pela Lei Federal n° 8.883/94. 

E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 
oferecidos, comprometendo-se a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 
MACHADO a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, 
ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 
2 0 , e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

Curitiba, 17 de maio de 2016. 

-jj'A a ~ (' 9 ` 

COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

CNPJ: 17.659.28710001-69 

AdDRÉ FABRIS BRANCO 

í 
RG 5.410 3-O SSP/PR - CPF 022 138.869 

jj 	 7 j43C EST. 90622460
v 

(.. 

CNPJ 17659287/0001 -69 
COMERCIAL ONIX LTA - EPP 
RUA João Betteg 2052 CTO 17 

Bairro PORTÃO 
CEP 81 070 001 

CURITiBA - PR 



Av. Vitória 167 Cruz Machado PR 	CEP: 84.620-000 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado 

CNPJ/MF:76.339.688/0001-09 	Insc. Est.: Isento 
Fone IFax: (042) 3554-1222 

Parecer n 2 	 /2016 

Assunto: HOMOLOGAÇÃO E ADJUCAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO. 

Interessado: COMISSÃO DE CONTRATOS E LICITAÇÕES PREFEITURA DE CRUZ MACHADO 	000113 
Ref.: Processo Licitatório n° 099/20 16 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL n° 043/2016 

Atendendo a consulta da Comissão de Licitação, à luz dos institutos jurídicos e 

legais pertinentes à espécie, examinei o assunto epigrafado e, s.m.j., sobre ele, tenho as seguintes 

observações a fazer, a saber: 

Cuida o presente parecer de consulta formulada pela Comissão de Licitação e 

Contratos do Município de Cruz Machado, sobre homologação do processo licitatório realizado para 

aquisição de materiais para manutenção da rede de iluminação pública do Município, conforme 

anexo do edital. É relatório. 

Analisando os autos, verifica-se que todas as exigências legais foram cumpridas. 

Houve a publicação do edital, nos termos da Lei de Licitações e, tivemos o 

comparecimento de duas Empresas interessadas, sendo que apresentaram propostas dentro do 

valor apresentado na Requisição e no Edital. A documentação apresentada pelas Empresas 

vencedoras de seus itens atenderam os requisitos do edital. 

Derradeiramente, anoto que está o presente processo condicionado a análise, 

apreciação e aprovação da autoridade superior, bem como à estrita observância das metas fiscais, 	- 

visando o necessário controle do endividademento e das despesas do Município, e, ao atendimento 

à Lei de Responsabildiade. Diante de todo exposto, somos pela homologação do processo licitatório 

e pela ratificação dos atos praticados. É o parecer. 

Cruz Machado, 17 de maio de 2016. 
7 

PAB/PR 16.474 
PROCU1DORA DO MUNICíPI 

1 	1Ofl 



ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNPJ: 	76.339.68810001-09 

Av. Vitoria, 167 

C.E.P.: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR 

PREGÃO PRESENCIAL 

Nr.: 43!2016-PR 

Processo Administrativo: 	11012016 

Processo de Licitação: 	 9912016 

Data do Processo: 	 2510412016 

Folha: 1/2 

ATA DE REUNIÃO DE ABERTURA E JULGAMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

0001111 

OBJETO DA LICITAÇÃO: 

É objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço objetivando aquisição de materiais 
para manutenção da rede de iluminação pública do município de Cruz Machado, pelo período de 08 (oito) meses,em seus itens 
conforme especificações constantes do Anexo 1 deste edital. 

Ao(s) 17 de Maio de 2016. ás 09:39 horas, na sede da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 	. reuniram-se os membros da 
Comissão de Licitação. designada pela(o) Portaria n° 11, para analisarem as documentações e as propostas recebidas ref. ao  Processo 
Licitatório n°99/2016. Licitação n°43/2016 - PR, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL. 

Após análise, a comissão emitiu o seguinte parecer: 

Parecer da Comissão: 
Na continuidade dos trabalhos a comissão efetuou a abertura dos envelopes n° 01 proposta de preços das empresas proponentes 
devidamente credenciadas. Na seqüência iniciou-se a fase de conferencia e rubrica das propostas pelos representantes das empresas, 
os representantes das empresas participantes onde o Pregoeiro verificou o atendimento ao edital, após foi aberto o envelope 01 da 
proposta de preços nada foi apontado, estando em plena concordância ao edital, na seqüência o pregoeiro passou para a etapa de 
lances pelos representantes das empresas classificadas, declarada encerrada a etapa de lances, as ofertas foram classificadas em 
ordem crescente de valor, assegurada aos licitantes microempresas e empresa de pequeno porte o exercício do direito de preferência, 
respeitada a ordem de classificação. Dando seqüência foi efetuada a abertura dos envelopes n° 02 documentos de habilitação das 
empresas classificadas, os documentos foram examinados e rubricados pelo Pregoeiro, membros da Equipe de Apoio e representantes 
das empresas participantes, que após analisados constatou-se que a empresas atenderam todos os requisitos estabelecidos no edital, 
os proponentes classificados como vencedores foram convocados para a assinatura do contrato após a adjudicação do presente 
processo. Os proponentes nada argüiram sobre a documentação de habilitação e aberta a prerrogativa para declaração de intenção de 
recurso nenhum manifestou, nada mais havendo a tratar encerra-se a sessão. 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião de julgamento, da qual foi assinada a presente ata pela Comissão de Licitação e pelos 
representantes das proponentes. 

Cruz Machado, 17 de Maio de 2016 

	

COMISSÃO: 	 .Á 

ELTON RICK HOLLEN 	 - ...... . 	................. - Pregoeiro(a) 

SILVIO LUIS ALVES PEREIRA 	 - MEMBRO 

LILIAN MACIEL DE OLIVEIRA 	 - ........................................- MEMBRO 

ADÉLIA SEDLACZKE 	 - ........................... ............. - MEMBRO 

E 
Adão Adri Machado 	 - - Representante 



ESTADO DO PARANÁ 
	

PREGÃO PRESENCIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 
	

Nr.: 4312016-PR 

CNPJ: 	76.339.68810001-09 
	

Processo Administrativo: 
	

110/2016 
Av. Vitoria, 167 
	

Processo de Licitação: 
	

99/2016 
C.E.P.: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR 

	
Data do Processo: 
	

25/04/2016 

Folha 2/2 

ATA DE REUNIÃO DE ABERTURA E JULGAMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

000115 

ANDRE FABRIS BRANCO 

	 ir 
.\-'.  .............. . 1 .......... .................... - Representante 



ESTADO DO PARANÁ 	 Página: 114 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 	 Data 1710512016 

Processo: 9912016 

Edital de Pregão Presencial N° 43 

Ata da Sessão Pública do Pregão Presencial 

Reuniram-se no dia 1710512016, as 09:39:56, na PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, o PREGOEIRO e sua equipe 
de apoio, designados pelo(a) Portaria 11 com o objetivo de PRESIDEIR PREGÕES tratando do Edital de Pregão Presencial N°43 destinado a E objeto 
desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço objetivando aquisição de materiais para manutenção da 
rede de iluminação pública do município de Cruz Machado, pelo período de 08 (oito) mesesem seus itens conforme especificações constantes do 
Anexo 1 deste edital.. 

Abaixo segue os licitantes classificados e que participaram da licitação: 	 000116  
10425 BELLO E MACHADO LTDA. 	 CNPJ: 04.109.54310001-00 

11975 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 CNPJ: 17.659.28710001-69 

ITEM 1 - REATOR VAPOR SODIO alto fator de potencia, 70W, 220V, com base para relê, com cabos EPR 
homologados pela COPEL 

Participaram deste item os licitantes abaixo selecionados mediantes os critérios de classificação no artigo 4 da lei 10.520102, 
com suas Iespectivas propostas: 

[ Código Fornecedor 	 Credenciado 	Valor da Proposta (R$) 

975 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 Sim 	 56,7000 

10425 BELLO E MACHADO LTDA. 	 Sim 	 560000 

N° do Lance Fornecedor 	 Descorito(%) 	Valor do Lance(RS) Valor Registro(RS) 

1 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 0,0000 	 55,9000 

1 	BELLO E MACHADO LTDA. 0.0000 	 55,8000 

2 	COMERCIAL ONIX LTDA- EPP 0,0000 	 55,5000 

2 	BELLO E MACHADO LTDA. 0.0000 	 55.3000 

3 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 0.0000 	 55,0000 

3 	BELLO E MACHADO LTDA. Desistiu 	 Desistiu 	 55.3000 

O licitante COMERCIAL ONIX LTDA - EPP declarou que não possui condições de melhorar ainda mais sua proposta. O 
pregoeiro, lace a essa manifestação. também por entender que as propostas ofertadas na última rodada de lances são vantajosas para o municipiO, 
declara vencedor do item 1 deste Pregão Presencial o fornecedor COMERCIAL ONIX LTDA - EPP pelo valor de RS 55,0000 (cinqüenta e cinco 
reais). 

ITEM 2 - REATOR VAPOR SÓDIO alto fator de potencia 250W, 220V, com base para relê, com cabos EPR, 
homologados pela COPEL 

Participaram deste item os licitantes abaixo selecionados mediantes os critérios de classificação no artigo 4 da lei 10,520102, 
com suas respectivas propostas: 

Fornecedor 	 Credenciado 	Valor da Proposta (RS)j 

11975 COMERCIAL ONIXLTDAEPP 	 Sim 	 81,0000 

10425 BELLOE MACHADO LTDA. 	 Sim 	 81,0000 

N° do Lance Fornecedor 	 Desconto(%) 	Valor do Lance(R$) Valor Regislro(R$) 

1 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 0,0000 	 80.7000 

1 	BELLO E MACHADO LTDA. 	. 	 0,0000 	 80,5000 

2 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 0,0000 	 80,2000 

2 	BELLO E MACHADO LTDA. 	 Desistiu 	 Desistiu 	 80,5000 

O licitante COMERCIAL ONIX LTDA - EPP declarou que não possui condições de melhorar ainda mais sua proposta. O 
pregoeiro, face a essa manifestação, também por entender que as propostas ofertadas na última rodada de lances são vantajosas para o município, 
declara vencedor do item 2 deste Pregão Presencial o fornecedor COMERCIAL ONIX LTDA - EPP pelo valor de R$ 80,2000 (oitenta reais e vinte 
centavos). 

/1 
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1 	BELLO E MACHADO LTDA. 

2 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

2 	BELLO E MACHADO LTDA. 

3 	COMERCIAL ONIX LTDA- EPP 

0.0000 21.5000 

0,0000 21,3000 

0,0000 21,0000 

Desistiu Desistiu 	 21,3000 

ESTADO DO PARANÁ 	 Página: 214 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 	 Data: 1710512016 

Processo: 9912016 

Edital de Pregão Presencial N °  43 

Ata da Sessão Pública do Pregão Presencial 

ITEM 3 - LAMPADA VAPOR DE SODIO 70W TUBULAR OU OVOIDE - 220v - BASE E-27 tensão 90, com fluxo 
luminoso de 6600 lumens, eficiência luminosa 94, temperatura de cor 2000, IRC 23, vida média 28000 

Participaram deste item os licitantes abaixo selecionados mediantes os critérios de classificação no artigo 4 da lei 10.5201020 00 
com suas respectivas propostas: 

Código 	Fornecedor 	 Credenciado 	Valor da Proposta (R$) 

11975 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 Sim 	 22.0000 

10425 BELLO E MACHADO LTDA. 	 Sim 	 22,0000 

N° do Lance Fornecedor - 	- 	 Desconto(%) 	Valor do Lance(R$) Valor Registro(RS)] 

1 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 0,0000 	 219000 

O licitante BELLO E MACHADO LTDA. declarou que não possui condições de melhorar ainda mais sua proposta. O pregoeiro, 
face a essa manifestação, também por entender que as propostas ofertadas na última rodada de lances são vantajosas para o município, declara 
vencedor do item 3 deste Pregão Presencial o fornecedor BELLO E MACHADO LTDA. pelo valor de RS 21,0000 (vinte e um reais). 

ITEM 4 - LAMPADA VAPOR DE SODIO TUBULAR OU OVOIDE 250W - 220 V - TUBULAR - TENSÃO 100, BASE 
E40, FLUXO LUMINOSO 33200, EFICIÊNCIA LUMINOSA 133, TEMPERATURA DE COR 2000, IRC 23, VIDA 
MÉDIA 32000 

Participaram deste item os licitantes abaixo selecionados mediantes os critérios de classificação no artigo 4 da lei 10.520102. 
com suas respectivas propostas: 

Código Fornecedor Credenciado 	Valor da Proposta (R$) 

11975 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP Sim 	 34,0000 

10425 BELLO E MACHADO LTDA. Sim 	 34.0000 

N°doLance Fornecedor 	 - Desconto(%) Valor do Lance(R$) 	Valor Registro(R$) 

1 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 . 0,0000 33,8000 

1 BELLO E MACHADO LTDA. 0,0000 33,7000 

2 COMERCIAL ONIX LTDA- EPP 0,0000 33.3000 

2 BELLO E MACHADO LTDA. 0,0000 33,0000 

-- 3 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 0.0000 32,9000 

3 BELLO E MACHADO LTDA, 0,0000 32.5000 

4 COMERCIAL ONIX LTDA- EPP Desistiu Desistiu 	 32,9000 

O licitante BELLO E MACHADO LTDA. declarou que não possui condições de melhorar ainda mais sua proposta. O pregoeiro. 
face a essa manifestação. também por entender que as propostas ofertadas na última rodada de lances são vantajosas para o municipio, declara 
vencedor do item 4 deste Pregão Presencial o fornecedor BELLO E MACHADO LTDA. pelo valor de R$ 32,5000 (trinta e dois reais e cinquenta 
centavos). 

ITEM 5 - RELE FOTOCELULA RM74 

Participaram deste item os licitantes abaixo selecionados mediantes os critérios de classificação no artigo 4 da lei 10.520102. 

com  suas respectivas propostas: 

Código 	Fornecedor 	 Credenciado 	Valor da Proposta (R$) 

11975 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 Sim 	 40.0000 

10425 BELLO E MACHADO LTDA. 	 Sim 	 39,7000 

NO do Lance Fornecedor 	 - 	 Desconto(%) 	Valor do Lance(R$) Valor Registro(RS) 

1 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 0.0000 	 39.5000  

1 	BELLO E MACHADO LTDA. 	 0,0000 	 39,4000 

2 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 0.0000 	 39.3000 	/(' 

2 	BELLO E MACHADO LTDA. 	 0,0000 	 39,2000 	
/ ) / 

3 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 Desistiu 	 Desistiu 	 39.3000Ly' / 

O lici tante BELLO E MACHADO LTDA. declarou que não possui condições de melhorar ainda mais sua prop Ia. O pregoeiro. 
face a essa manifestação. também por entender que as propostas ofertadas na última rodada de lances são vantajosas para o 	icipio, declara 
vencedor do item 5 deste Pregão Presencial o fornecedor BELLO E MACHADO LTDA. pelo valor de R$ 39.2000 (trinta e nove reais e vinte 
centavos). 	 4 



N° do Lance Fornecedor Desconto(%) 	Valor do Lance(R$) Valor Registro(RS) 

1 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

1 	BELLO E MACHADO LTDA. 

2 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

2 	BELLO E MACHADO LTDA. 

3 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

0,0000 4,5000 

0,0000 4,4000 

0.0000 4.3500 

0,0000 4.3000 

0,0000 4,2500 
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ITEM 6 - LUMINARIA LM-1 ABERTA E-27 - PADRÃO COPEL 

Participaram deste item os licitantes abaixo selecionados mediantes os critérios de classificação no artigo 4 da lei 10.520102, O 
com suas respectivas propostas: 

1 ,Código 	Fornecedor 	 Credenciado 	Valor da Proposta (R$) 

11975 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 Sim 	 44,0000 
10425 BELLO E MACHADO LTDA. 	 Sim 	 44,0000 

N° do Lance Fornecedor 	 Desconto(%) 	Valor do Lance(RS) Valor Registro(R$J 

1 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 0.0000 	 43.5000 
BELLO E MACHADO LTDA. 	 Desistiu 	 Desistiu 	 44.0000 

O licitante COMERCIAL ONIX LTDA - EPP declarou que não possui condições de melhorar ainda mais sua proposta. O 
pregoeiro. face a essa manifestação, também por entender que as propostas ofertadas na última rodada de lances são vantajosas para o município, 
declara vencedor do item 6 deste Pregão Presencial o fornecedor COMERCIAL ONIX LTDA - EPP pelo valor de R$ 43.5000 (quarenta e três reais e 
cinqüenta centavos). 

l)'1 7 - BRAÇO BRI - PADRÃO COPEL 

Participaram deste item os licitantes abaixo selecionados mediantes os critérios de classificação no artigo 4 da lei 10.520102. 
com  suas respectivas propostas: 

T Código Fornecedor 	 Credenciado 	Valor da Proposta (R$) 

11975 COMERCIAL ONIX LTDA EPP 	 Sim 	 22,5000 
10425 BELLO E MACHADO LTDA. 	 Sim 	 22,0000 

[

NO  do Lance Fornecedor 	 Desco'nto(%) 	Valor doLance(R$) Valor Registr 

1 	COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 0,0000 	 21,9000 

BELLO E MACHADO LTDA. 	 0,0000 	 21.8000 

COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 0,0000 	 21,5000 

BELLO E MACHADO LTDA. 	 Desistiu 	 Desistiu 	 21,8000 

O licitante COMERCIAL ONIX LTDA - EPP declarou que não possui condições de melhorar ainda mais sua proposta. O 
pregoeiro, face a essa manifestação, também por entender que as propostas ofertadas na última rodada de lances são vantajosas para o município, 
declara vencedor do item 7 deste Pregão Presencial o fornecedor COMERCIAL ONIX LTDA - EPP pelo valor de R$ 21.5000 (vinte e um reais e 
cinqüenta centavos). 

ITEM 8 - CONECTOR PERFURANTE CDP-70 - 11070 

Participaram deste item os licitantes abaixo selecionados mediantes os critérios de classificação no artigo 4 da lei 10.520102. 
respectivas propostas: 

Código 	Fornecedor 	 . 	. 	 Credenciado 	Valor da Proposta (R$) 

11975 COMERCIALONIXLTDA - EPP 	 ' Sim 	 4,6500 

10425 BELLO E MACHADO LTDA. 	 Sim 
	

4,5500 

3 	BELLO E MACHADO LTDA. 	 Desistiu 	 Desistiu 	 4,3000 

O licitante COMERCIAL ONIX LTDA - EPP declarou que não possui condições de melhorar ainda mais sua proposta. O 
pregoeiro. face a essa manifestação, também por entender que as propostas ofertadas ria última rodada de lances são vantajosas para o município, 
declara vencedor do item 8 deste Pregão Presencial o fornecedor COMERCIAL ONIX LTDA- EPP pelo valor de R$ 4.2500 (quatro reais e vinte e 
cinco centavos). 

Sobre a documentação dos licitantes: Na continuidade dos trabalhos a comissão efetuou a abertura dos envelopes n° 01 proposta de preços 	mpresa' 
proponentes devidamente credenciadas. Na seqüência iniciou-se a fase de conferencia e rubrica das propostas pelos representantes das em resas. os 
representantes das empresas participantes onde o Pregoeiro verificou o atendimento ao edital, após foi aberto o envelope 01 da proposta de preços nada 
foi apontado, estando em plena concordância ao edital, na seqüência o pregoeiro passou para a etapa de lances pelos representantes das empresas 
classificadas, declarada encerrada a etapa de lances, as ofertas foram classificadas em ordem crescente de valor, assegurada aoslicitantes 	/ 
microempresas e empresa de pequeno porte o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação f ando seqüência foi efetuada.) 
abertura dos envelopes ri °  02 documentos de habilitação das empresas classificadas, os documentos foram examina o ' r ricados pelo Pregoeiro. 
membros da Equipe de Apoio e representantes das empresas participantes, que após analisados constatou-se que a e 	as atenderam todos os 
requisitos estabelecidos no edital. os proponentes classificados como vencedores foram convocados para a assinatur c nirato após a adjudicação do 
presente processo. Os proponentes nada argüiram sobre a documentação de habilitação e aberta a prerrogativa para d cl r ção de intenção de recurso 
nenhum manifestou, nada mais havendo a tratar encerra-se a sessão. 
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pus veliTlcaua ai ieguiauivaue ua uocuirieiiwçau cios iiciiarues rueirlores ciassincauos, os lilestilos miam oeciaIaoos vericeuores oos 
respectivos itens, tendo sido, então, concedida a palavra aos participantes do certame para manifestação da intenção de recurso, e em seguida foi 
divulgado o resultado da licitação conforme indicado no quadro Resultado da Sessão Pública. Nada mais havendo a declarar foi encerrada a sessão ás 
09.46 horas do dia 17 de Maio de 2016, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio. 

000119  
Assinatura do pregoeiro e dos membros da comissão que estiveram presentes. 

ELTON RICK HOLLEN 	 - 	 1. .................... Pregoeiro 

SILVIO LUIS ALVES PEREIRA .........  - 	................TT 	...............  

LILIAN MACIEL DE OLIVEIRA 	 - ....................................................MEMBRO 

ADÊLIASEDLACZKE 	 - .................................... MEMBRO 

Ainatura dos representantes das empresas que estiveram presente na sessão de julgamento: 

Adão Adri Machado 	 - .............................................. 	Representante 

ANDRE FABRIS BRANCO 
	 - 	 Representante 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 2212016 

No dia 17 do mês de Maio do ano de 2016, compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 	Estado de 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n°. 76.339.68810001-09, com sede administrativa localizada na Av. Vitoria, 167, 
bairro Centro, CEP n°. 84620-000, nesta cidade de Cruz Machado/PR, representado pelo(a) PREFEITO MUNICIPAL, o Sr(a). ANTONIO LUIS 
SZAYKOWSKI, inscrito no CPF sob o n°. 714.986.999-87, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante 
denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado do julgamento da 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL n°. 4312016, Processo Licitatório n°. 9912016, que selecionou a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, objetivando o(a) Ê objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço 
objetivando aquisição de materiais para manutenção da rede de iluminação pública do município de Cruz Machado, pelo período de 08 (oito) 
meses,em seus itens conforme especificações constantes do Anexo 1 deste edital. Em conformidade com as especificações constantes no Edita 000120 
Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores: 

- 	 _ 

10425 BELLO E MACHADO LTDA. 	 3,4, 5 

11975 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 1,2,6, 7, 8 

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da 
licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Federal n°. 10.520102, subsidiariamente pela Lei de Licitações n°. 
8.666193, bem como pelos Decretos Municipais n°. 00212007 (pregão) e n°. 01012013 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da 

roposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: _ 	- ijJ$'jjRepiesent*nt&.  
BELLO E MACHADO LTDA. 	 04.109.54310001-00 Adão Adri Machado 	 185.522.189-68 

COMERCIAL ONIX LTDA- EPP 	 17.659.28710001-69 ANDRE FABRIS BRANCO 	 022.138.869-97 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, objetivando: 
E objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço objetivando aquisição de materiais para 
manutenção da rede de iluminação pública do município de Cruz Machado, pelo período de 08 (oito) meses,em seus itens conforme especificações 
constantes do Anexo 1 deste edital. 
Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas na ato convocatório, seus anexos, propostas de preços 
e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo 
de validade do presente Registro de Preços. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade 
dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos 
acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de 
validade do registro, conforme segue: 

Item 1 	 Especificação 1 UnId 	Marca 	1 Quantidade Preço Unitário 1 Preço Total 

3 LAMPADA VAPOR DE SODIO 70W TUBULAR OU OVOIDE - UN 	OSRAM 270,000 21,0000 5.670,00 
220v - BASE E-27 tensão 90, com fluxo luminoso de 6600 lumens, 
eficiência luminosa 94, temperatura de cor 2000, IRC 23, vida 
média 28000 

4 LAMPADA VAPOR DE SODIO TUBULAR OU OVO] DE 250W -220 UN 	GOLDEN 100,000 32,5000 3.250,00 
V - TUBULAR - TENSÃO 100, BASE E40, FLUXO LUMINOSO 
33200, EFICIÊNCIA LUMINOSA 133, TEMPERATURA DE COR 
2000, IRC 23, VIDA MEDIA 32000 

5 RELE FOTOCELULA RM74 UN 	ILUMATC RM 300,000 39,2000 11.760,00 

[Item j 	 Especificação 	- lunidi 	Marca 	1 Quantidade Preço Unitário Preço Total 

1 REATOR VAPOR SODIO alto fator de potencia, 70W, 220V, com UN 	ALMIRANTE 150,000 55,0000 8.250,00 
base para relê, com cabos EPR homologados pela COPEL 
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Fitem Especificação lunidi Marca 	1  Quantidade 1 Preço Unitário JPreço Total 

2 REATOR VAPOR SÓDIO alto fator de potencia 250W, 220V, com UN ALMIRANTE 60,000 80,2000 4.812,00 
base para relê, com cabos EPR, homologados pela COPEL 

6 LUMINARIA LM-1 ABERTA E-27 - PADRÃO COPEL (JN ALMIRANTE 60,000 43,5000 2.610,00 

7 BRAÇO BR1 - PADRÃO COPEL UN ALMIRANTE 30,000 215000 645,00 

8 CONECTOR PERFURANTE CDP-70 - 1/070 UN INTELLI 300,000 4,2500 1.275,00 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 
	 000121 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao 
restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena °d° do inciso II do caput e do §5° do art. 65 da Lei 
n0 8.666, de 1993. 

2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por 
meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena 
de indeferimento do pedido. 

2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para 
"vantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 

2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, 
devidamente justificado no processo. 

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá 
optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor 
preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 

2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores, mediante as providências seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços originalmente registrados e sua 
adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido: e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação. 

2.4. Quando o preço registrado toma-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente 
assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as 

tuações elencadas na alínea °d" do inciso II do caput ou do §50  do art. 65 da Lei n 0  8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá: 

a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados: 

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela administração, quando da impossibilidade de manutenção 
do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes condições: 

bi) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e horário, previamente, designados 
pelo órgão gerenciador: 

b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época 
da licitação, sendo registrado o de menor valor. 

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a 
anuência das partes. 

2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente desonerados do compromisso de 
fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com conseqüente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das 
penalidades. 
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3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as 
eventuais prorrogações. 

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e 
respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666/1 993. 

3.3. E admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4°, da Lei n° 8.66611993, quando a proposta continuar se mostrando mais 
vantajosa, satisfeitos os demais requisitos deste Decreto. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos Órgãos ou entidades da Administração Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão 
gerencíador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro 
instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4" do art. 62 da Lei n°8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os 
preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles registrados em ata. 

Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores 
emais normas cabíveis. 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições 
por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado 
do certame licitatório, sendo que serão denominadas "Órgão não-participante ou carona. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao Órgão Gestor: 

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação será do Núcleo de Compras e Licitação, 
denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 4° do Decreto Municipal n° 01012013; 

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os materiais registrados, para fins de controle e fixado 
do valor máximo a ser pago pela Administração. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará 
os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
fornecidos. 

3.. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe 
1ultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 

5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços "de oficio" através de apostilamento, com a publicação na imprensa oficial do município, 
observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para 
atendimento dos órgãos usuários. 

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente 
justificado no processo; 

5.1.6. Emitira autorização de compra; 

5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de condições, no caso de contrações por outros 
meios permitidos pela legislação; 

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos materiais dentro das normas 
estabelecidas no edital; 

5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive 
encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada; 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
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5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de( 0012 duração do registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada riJJ 
proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

5.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em 
função do direito de acréscimo tratado no § 1 0  do art. 65, da Lei n. 8.666193 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais 
situações; 

5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

5.3.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis: 

5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta 
Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela 
Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 

5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão: 

5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro por 
outros meios facultados na legislação relativa às licitações. 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto 
de registro de preços. 

5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados 
e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 

6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento: 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no mercado; 

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidóneo para licitar ou contratar com a 
administração pública, no termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 

f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata 
..egistro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 61., a comunicação do cancelamento de preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o 
comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 

6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente 

6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada 
a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 

6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o órgão Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente 
subsequente. 
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CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1. AAta de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 	 00012 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou entidade participante ao Órgão gerenciador, 
dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do 
responsável. 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma 
estabelecida no §40  do art. 62 da Lei n° 6.666, de 1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de 
Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o 
fato ao Departamento de Compras - órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 

7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, 
mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local 
em que esta indicar. 

7.52. O prazo de entrega será de acordo com o especificado no edital, conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante. 

7 '. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no 
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento. 

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações 
deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e 
assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto 
a Ata cancelado. 

7.7. As despesas relativas á entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora da Ata 

7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de primeiro uso, em conformidade com as especificações 
descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 

7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações constantes no edital e/ou que não estejam 
adequados para o uso. 

7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as operações de transporte e descarga no local da 
entrega. 

7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo 
de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 

7.10. Todas as despesas relativas á entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrente da presente 
correrão por conta exclusiva da contratada. 

CLÁUSULA OITAVA DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta bancária, em até o 10 0  (décimo) dia 
útil do mês subsequente, contados do recebimento definitivo dos materiais, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 
setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea a", da Lei n° 8.666193 e alterações. 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com 
o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

8.1 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, 
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções 

8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais 

8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou 
créditos existentes em favor da fornecedora. 

8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos à  



ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

Página: 617 

Processo N°.: 9912016 

PREGÃO PRESENCIAL N° . 4312016 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1 0  do art. 65 da'e," .L 
8.666, de 1993. 

9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se o 
disposto no § 4. 0  do artigo 15 da Lei n. 8.666193 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários 
da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, 
observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n, 8.666193 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1. Caberá ao órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 

1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de 
e,.,,enho ou documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) cancelamento do preço registrado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração no prazo de até cinco anos. 

11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

111.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo dia; 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço: 

a) advertência, por escrito, nas falta leves; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo 
fornecedor; 

c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração pública estadual por prazo não superior a 2 
...,.,.is) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas 
nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
administração de até cinco anos e descredenciamento do Registro Cadastral da ADMIMISTRAÇAO, o licitante que apresentar documentação falsa, 
não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n 10.520, de 2002. 

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 

11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada 
a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 

11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da 
notificação. 

11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administr 	o. 

11.4. As importâncias relativas ás multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA 

12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato na imprensa oficial do município. 	000126 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cruz Machado para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas, 

Cruz Machado17 de Maio de 2016. 

DrJntes: 

BELLO E MACHADO LTDA. 

ANTONIO LUIS SZ OWSKI 	o' 
PREFEITO MUNICIPA Q,  d 

CNPJ: 04.109.54310001-00 

COMERCIAL ONIX LTDA- EPP 	 CMPJ: 17.659.28710001-69 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° . 2212016 

No dia 17 do mês de Maio do ano de 2016, compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 	 Est4  
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n°. 76.339.68810001-09, com sede administrativa localizada na Av. VitoriaU, 
bairro Centro, CEP no. 84620-000, nesta cidade de Cruz Machado/PR, representado pelo(a) PREFEITO MUNICIPAL, o Sr(a). ANTONIO LUIS 
SZAYKOWSKI, inscrito no CPF sob o n°. 714.986.999-87, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante 
denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado do julgamento da 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL n°. 4312016, Processo Licitatôrio n°. 9912016, que selecionou a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, objetivando o(a) E objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço 
objetivando aquisição de materiais para manutenção da rede de iluminação pública do município de Cruz Machado, pelo período de 08 (oito) 
meses,em seus itens conforme especificações constantes do Anexo 1 deste edital. Em conformidade com as especificações constantes no Edital. 

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores: 

11975 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 1,2,6, 7, 8 

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da 
licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Federal n°. 10.520102, subsidiariamente pela Lei de Licitações n°. 
8.666193, bem como pelos Decretos Municipais n°. 00212007 (pregão) e n°. 01012013 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da 

-oposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

BELLO E MACHADO LTDA. 	 04.109.54310001-00 Adão Adri Machado 	 185.522.189-68 

COMERCIAL ONIX LTDA- EPP 	 17.659.28710001-69 ANDRE FABRIS BRANCO 	 022.138.86997 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, objetivando: 
E objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço objetivando aquisição de materiais para 
manutenção da rede de iluminação pública do município de Cruz Machado, pelo período de 08 (oito) meses,em seus itens conforme especificações 
constantes do Anexo 1 deste edital. 
Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas na ato convocatório, seus anexos, propostas de preços 
e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo 
de validade do presente Registro de Preços. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade 
dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos 
acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de 
validade do registro, conforme segue: 

Item 1 	 Especificação 1 Unidj 	Marca 	1 Quantidade 	1 Preço Unitário 1 Preço Total 

3 LÂMPADA VAPOR DE SODIO 70W TUBULAR OU OVOIDE - tJN 	OSRAM 270.000 21,0000 5.670,00 
220v - BASE E-27 tensão 90, com fluxo luminoso de 6.600 lumens, 
eficiência luminosa 94, temperatura de cor 2000, IRC 23, vida 
média 28000 

4 LAMPADA VAPOR DE SODIO TUBULAR OU OVOIDE 250W - 220 UN 	GOLDEN 100,000 32,5000 3.250,00 
V - TUBULAR - TENSÃO 100, BASE E40, FLUXO LUMINOSO 
33200, EFICIÊNCIA LUMINOSA 133, TEMPERATURA DE COR 
2000, IRC 23, VIDA MEDIA 32000 

5 RELE FOTOCELULA RM74 UN 	ILUMATC RM 300,000 39,2000 11.760,00 

Item 
	

Quantidade 1 Preço Unitário _Preço To 

REATOR VAPOR SODIO alto fator de potencia, 70W, 220V, com UN ALMIRANTE 
	

150,000 	55,0000 - 	8.250,00 
base para relê, com cabos EPR homologados pela COPEL 



ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

Página: 217 

Processo N°.: 9912016 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 4312016 

_ 
item Especificação  fUnid 1 	Marca 	1 Quantidade Preço UnitáI  Preço Total 

2 REATOR VAPOR SÓDIO alto fator de potencia 250W, 220V, com 	UN ALMIRANTE 60,000 80,2000 4.812,00 
base para relê, com cabos EPR, homologados pela COPEL 

6 ILUMINARIA LM-1 ABERTA E-27 - PADRÃO COPEL 	 UN ALMIRANTE 60,000 43,5000 2.610,00 

7 BRAÇO BR1 - PADRÃO COPEL 	 UN ALMIRANTE 30,000 21,5000 645,00 

8 CONECTOR PERFURANTE CDP-70 - 1/070 	 UN INTELLI 300,000 4,2500 1.275,00 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 
	 000128 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao 
restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena do inciso II do caput e do §5 do art. 65 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por 
meio de documentação comprobatóna da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena 
de indeferimento do pedido. 

2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para 
'vantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 

O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, 
devidamente justificado no processo. 

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá 
optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor 
preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 

2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores, mediante as providências seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços originalmente registrados e sua 
adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação. 

2.4. Quando o preço registrado toma-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente 
assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as 

uações elencadas na alínea d do inciso II do caput ou do §5 do art. 65 da Lei n 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá: 

a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados: 

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela administração, quando da impossibilidade de manutenção 
do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes condições: 

bl) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e horário, previamente, designados 
pelo órgão gerenciador; 

b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época 
da licitação, sendo registrado o de menor valor. 

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a 
anuência das partes. 

2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente desonerados do compromisso de 
fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com conseqüente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das 
penalidades. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS 

3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as 
eventuais prorrogações. 

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e 
respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 57 da Lei n°8.666/1993. 

3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4°, da Lei n° 8.66611993, quando a proposta continuar se mostrando mais 
vantajosa, satisfeitos os demais requisitos deste Decreto. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
	 000129 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal relacionadas no objeto deste Edital 

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão 
gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro 
instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei n 0 8.66611993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os 
preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles registrados em ata. 

. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores 
-demais normas cabíveis. 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições 
por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado 
do certame licitatório, sendo que serão denominadas "Órgão não-participante ou carona. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Compete ao órgão Gestor: 

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação será do Núcleo de Compras e Licitação, 
denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 4° do Decreto Municipal n°010/2013; 

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os materiais registrados, para fins de controle e fixado 
do valor máximo a ser pago pela Administração. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará 
os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
fornecidos. 

1.3.. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe 
—.cultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 

Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 

5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços "de oficio através de apostilamento, com a publicação na imprensa oficial do município, 
observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para 
atendimento dos órgãos usuários. 

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente 
justificado no processo; 

5.1.6. Emitir a autorização de compra; 

5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de condições, no caso de contrações por outros 
meios permitidos pela legislação: 

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuánas: 

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos materiais dentro das normas 
estabelecidas no edital; 

5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive 
encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada; 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor da ata 
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5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de 
duração do registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na 
proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços: 

5.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em 
função do direito de acréscimo tratado no § 1 0  do art. 65, da Lei n. 8.666193 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais 
situações; 

5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação: 

5.3.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; 	 0001 
5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta 
Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela 
Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 

5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão: 

5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro por 
outros meios facultados na legislação relativa às licitações. 

3.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto 
de registro de preços. 

5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições páctuadas no edital e na cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados 
e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 

6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no mercado; 

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidõneo para licitar ou contratar com a 
administração pública, no termos da Lei Federal n 10.520, de 17 de fevereiro de 2002: 

f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata 
, registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 61., a comunicação do cancelamento de preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o 
comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 

6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 

6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada 
a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 

6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o órgão Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente 
subsequente. 
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CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 	 000131 
7.1. AAta de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades da Administração Municipal 

7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, 
dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do 
responsável. 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma 
estabelecida no §40  do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de 
Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o 
fato ao Departamento de Compras - órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 

7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, 
mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local 
em que esta indicar. 

7.5.2. O prazo de entrega será de acordo com o especificado no edital, conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante. 

5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no 
azo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento. 

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações 
deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e 
assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto 
a Ata cancelado. 

7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora da Ata. 

7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de primeiro uso, em conformidade com as especificações 
descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 

7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações constantes no edital e/ou que não estejam 
adequados para o uso. 

7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as operações de transporte e descarga no local da 
entrega. 

7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo 
de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 

7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrente da presente 
'a, correrão por conta exclusiva da contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta bancária, em até o 10 0  (décimo) dia 
útil do mês subsequente, contados do recebimento definitivo dos materiais, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 
setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea a", da Lei n° 8.666193 e alterações. 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com 
o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Debito com o INSS e com o FGTS. 

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, 
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções. 

8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou 
créditos existentes em favor da fornecedora. 

8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos  fornecedora 
lass 

 cada. ,7,, 
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CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

	 000132 
9.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1 0  do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se o 
disposto no § 4,0 do artigo 15 da Lei n. 8.666193 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos órgãos ou Entidades Usuários 
da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, 
observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666193 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1. Caberá ao órgão Gerenciador, a seu juizo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 

'.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de 
penho ou documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) cancelamento do preço registrado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração no prazo de até cinco anos. 

11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo dia; 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço: 

a) advertência, por escrito, nas falta leves; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo 
fornecedor; 

c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração pública estadual por prazo não superior a 2 
,is) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas 
nas alíneas "a", "c" e "d, sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei 
n°8.666, de 1993, 

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
administração de até cinco anos e descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar documentação falsa, 
não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n 10.520, de 2002. 

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 

11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada 
a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 

11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da 
notificação. 

11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração.

11.4. As importâncias relativas ás multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA 
	

000133 
12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato na imprensa oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cruz Machado para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. 

Cruz Machado, 17 de Maio de 2016. 

Presas Pa 	Dantes: I 
BELLO E MACHADO LTDA. 

COMERCIAL ONIX LTDA- EPP 	 CNPJ: 17.659.28710001-69 
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No dia 17 do mês de Maio do ano de 2016, compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 	, Estado de 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n°. 76.339.68810001-09, com sede administrativa localizada na Av. Vitoria, 167, 
bairro Centro, CEP n°. 84620-000, nesta cidade de Cruz Machado/PR, representado pelo(a) PREFEITO MUNICIPAL, o Sr(a). ANTONIO LUIS 
SZAYKOWSKI, inscrito no CPF sob o n°. 714.986.999-87, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante 
denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado do julgamento da 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL n°. 4312016, Processo Licitatório no. 9912016, que selecionou a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, objetivando o(a) Ê objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço 
objetivando aquisição de materiais para manutenção da rede de iluminação pública do município de Cruz Machado, pelo período de 08 (Oito) 
meses,em seus itens conforme especificações constantes do Anexo 1 deste edital. Em conformidade com as especificações constantes no Edital. 

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores: 

Código 	 Nome da Empresa 	 Itens 
10425 BELLO E MACHADO LTDA. 	 3, 4, 5 

11975 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 
	

1, 2, 6, 7,8 

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da 
licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Federal n°. 10.520102, subsidiariamente pela Lei de Licitações n°. 
8 '193, bem como pelos Decretos Municipais n°. 00212007 (pregão) e n°. 01012013 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da 
pposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

Empresas 
	

- '1í ÕNPJ!CPF 	Nome do Reentante 

BELLO E MACHADO LTDA. 	 04.109.54310001-00 Adão Adri Machado 	 185.522.189-68 

COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 
	

17.659.28710001-69 ANDRE FABRIS BRANCO 	 022.138.869-97 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, objetivando: 
È objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço objetivando aquisição de materiais para 
manutenção da rede de iluminação pública do município de Cruz Machado, pelo período de 08 (oito) meses,em seus itens conforme especificações 
constantes do Anexo 1 deste edital. 
Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas na ato convocatório, seus anexos, propostas de preços 
e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo 
de validade do presente Registro de Preços. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade 
dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, 
se assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

11. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos 
acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de 
validade do registro, conforme segue: 

Fornecedor: 10425 - BELLO E MACHADO LTDA .  
Item 	 Especificação 

3 LAMPADA VAPOR DE SODIO 70W TUBULAR OU OVOIDE - 
220v - BASE E-27 tensão 90, com fluxo luminoso de 6600 lumens, 
eficiência luminosa 94, temperatura de cor 2000, IRC 23, vida 
média 28000 

4 LÂMPADA VAPOR DE SODIO TUBULAR OU OVOIDE 250W - 220 
V - TUBULAR - TENSÃO 100, BASE E40, FLUXO LUMINOSO 
33200, EFICIÊNCIA LUMINOSA 133, TEMPERATURA DE COR 
2000, IRC 23, VIDA MÉDIA 32000 

5 RELE FOTOCELULA RM74 

Fornecedor: 11975 - COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 
Item 	 Especificação 

1 REATOR VAPOR SODIO alto fator de potencia, 70W, 220V, com 
base para relê, com cabos EPR homologados pela COPEL 

Unid Marca Quantidade Preço Unitário Preço Total 

UN OSRAM 270.000 21,0000 5.670,00 

UN GOLDEN 100,000 32,5000 3.250,00 

UN ILUMATC RM 300,000 39,2000 11.760,00 

Unid Marca Quantidade Preço Unitário Preço T 	1 

UN ALMIRANTE 150,000 55,0000 1 	8.250,00 



ESTADO DO PARANÁ 	
Página: 117

Processo N°.: 9912016 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 	

PREGÃO PRESENCIAL N°. 4312016 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °. 2212016 	 000135 
No dia 17 do mês de Maio do ano de 2016, compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 	, Estado de 
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n°. 76.339.68810001-09, com sede administrativa localizada na Av. Vitoria, 167, 
bairro Centro, CEP n°. 84620-000, nesta cidade de Cruz Machado/PR, representado pelo(a) PREFEITO MUNICIPAL, o Sr(a). ANTONIO LUIS 
SZAYKOWSKI, inscrito no CPF sob o no. 714.986.999-87, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante 
denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado do julgamento da 
licitação na modalidade PREGAO PRESENCIAL n°. 4312016, Processo Licitatório n o . 9912016, que selecionou a proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, objetivando o(a) E objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço 
objetivando aquisição de materiais para manutenção da rede de iluminação pública do município de Cruz Machado, pelo período de 08 (oito) 
meses,em seus itens conforme especificações constantes do Anexo 1 deste edital. Em conformidade com as especificações constantes no Edital. 

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores: 

.Código 	 Nome daEmpresa . 	... . 	 ,.!tens 
10425 BELLO E MACHADO LTDA. 	 3, 4, 5 

11975 COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 1, 2, 6, 7, 8 

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da 
licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei Federal n°. 10.520102, subsidiariamente pela Lei de Licitações n°. 
8 	'193, bem como pelos Decretos Municipais n°. 00212007 (pregão) e n°. 01012013 (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

Empresas CNPJ / CPF Nome do Representante CPF 

BELLO E MACHADO LTDA. 04.109.54310001-00 AdãoAdri Machado 185.522.189-68 

COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 17.659.28710001-69 ANDRE FABRIS BRANCO 022.138.869-97 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, objetivando: 
É objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço objetivando aquisição de materiais para 
manutenção da rede de iluminação pública do município de Cruz Machado, pelo período de 08 (oito) meses,em seus itens conforme especificações 
constantes do Anexo 1 deste edital. 
Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas na ato convocatório, seus anexos, propostas de preços 
e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo 
de validade do presente Registro de Preços. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade 
dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, 
se assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos 
acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de 
validade do registro, conforme segue: 

Fornecedor 10425 - BELLO E MACHADO LTDA. 
Item 	 Especificação 

3 LÂMPADA VAPOR DE SODIO 70W TUBULAR OU OVOIDE - 
220v - BASE E-27 tensão 90, com fluxo luminoso de 6600 lumens, 
eficiência luminosa 94, temperatura de cor 2000, IRC 23, vida 
média 28000 

4 LÂMPADA VAPOR DE SODIO TUBULAR OU OVOIDE 250W - 220 
V - TUBULAR - TENSÃO 100, BASE E40, FLUXO LUMINOSO 
33200, EFICIÊNCIA LUMINOSA 133, TEMPERATURA DE COR 
2000, IRC 23, VIDA MEDIA 32000 

5 RELE FOTOCELULA RM74 

Fornecedor: 11975 - COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 
Item 	 Especificação 

1 REATOR VAPOR SODIO alto fator de potencia, 70W, 220V, com 
base para relê, com cabos EPR homologados pela COPEL 

Unid Marca Quantidade Preço Unitário Preço Totalj 

UN OSRAM 270,000 21,0000 5.670,00 

UN GOLDEN 100,000 32,5000 3.250,00 

UN ILUMATC RM 300,000 39,2000 11.760,00 

Unid 	Marca 	Quantidade 	Preço Unitário 	Preço Total 

UN ALMIRANTE 	150,000 	55,0000 
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Fornecedor: 11975 - COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

Item 
	

Especificação 

2 REATOR VAPOR SÓDIO alto fator de potencia 250W, 220V, com 
base para relê, com cabos EPR, homologados pela COPEL 

6 LUMINARIA LM-1 ABERTA E-27 - PADRÃO COPEL 

7 BRAÇO BR1 - PADRÃO COPEL 

8 CONECTOR PERFURANTE CDP-70 - 1/070 

Unid Marca Quantidade Preço Unitário Preço Total 

UN ALMIRANTE 60,000 80,2000 4.812,00 

UN ALMIRANTE 60,000 43,5000 2.610,00 

UN ALMIRANTE 30,000 21,5000 645,00 

UN INTELLI 300,000 4,2500 1.275,00 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao 
restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena "d" do inciso II do caput e do §5 do art. 65 da Lei 
n°8.666, de 1993. 

2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por 
meio de documentação comprobatóna da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena 
de indeferimento do pedido. 

2.2 . A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para 
le.amento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 

2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, 
devidamente justificado no processo. 

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá 
optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor 
preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 

2.3. Na ocorrência do preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores, mediante as providências seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços originalmente registrados e sua 
adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação. 

2.' "uando o preço registrado toma-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente 
as4ido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as 
situações elencadas na alínea "d" do inciso II do caput ou do §5 do art. 65 da Lei n 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá: 

a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados: 

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela administração, quando da impossibilidade de manutenção 
do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes condições: 

bi) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e horário, previamente, designados 
pelo órgão gerencíador; 

b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época 
da licitação, sendo registrado o de menor valor. 

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a 
anuência das partes. 

2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente desonerados do compromisso de 
fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com conseqüente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das 
penalidades. 

ô 



Quantidade 	Preço Unitário 	Preço Total 

60,000 80,2000 

60,000 43,5000 

30,000 21,5000 

300,000 4,2500 

4.812,00 

2.610,00 

645,00 

1.275,00 
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Fornecedor: 11975 - COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

Item 	 Especificação 	 Unid 	Marca 

2 REATOR VAPOR SÓDIO alto fator de potencia 250W, 220V, com UN ALMIRANTE 
base para relê, com cabos EPR, homologados pela COPEL 

6 LUMINARIA LM-1 ABERTA E-27 - PADRÃO COPEL 	 UN ALMIRANTE 

7 BRAÇO BR1 - PADRÃO COPEL 
	

UN ALMIRANTE 

5 CONECTOR PERFURANTE CDP-70 - 1/070 
	

UN INTELLI 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 	 O O O 13 
2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao 
restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena "d" do inciso II do caput e do §5 do art. 65 da Lei 
no 8.666, de 1993. 

2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por 
meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena 
de indeferimento do pedido. 

2." '. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, indicas ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para 
Ie.amento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 

2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, 
devidamente justificado no processo. 

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá 
optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor 
preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 

2.3. Na ocorrência do preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores, mediante as providências seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços originalmente registrados e sua 
adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação. 

2.' 'suando o preço registrado toma-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente 
as....dido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as 
situações elencadas na alínea 'd'do inciso II do caput ou do §5 do art. 65 da Lei n 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá: 

a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente registrados: 

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela administração, quando da impossibilidade de manutenção 
do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes condições: 

bi) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e horário, previamente, designados 
pelo órgão gerenciador; 

b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época 
da licitação, sendo registrado o de menor valor. 

2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a 
anuência das partes. 

2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente desonerados do compromisso de 
fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com conseqüente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das 
penalidades. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS 

3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as 
eventuais prorrogações. 

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e 
respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 57 da Lei n °  8.66611993. 

3.3. Ê admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4°, da Lei n° 8.66611993, quando a proposta continuar se mostrando mais 
vantajosa, satisfeitos os demais requisitos deste Decreto. 

CLAUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal relacionadas no objeto deste Edital; 

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão 
gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro 
instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei n°8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os 
preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles registrados em ata. 

4....plicarn-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores 
e demais normas cabíveis. 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições 
por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado 
do certame licitatório, sendo que serão denominadas "órgão não-participante ou carona". 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Compete ao órgão Gestor: 

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação será do Núcleo de Compras e Licitação, 
denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 40  do Decreto Municipal n° 01012013;  

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os materiais registrados, para fins de controle e fixado 
do valor máximo a ser pago pela Administração. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará 
os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
for idos. 

5.1'. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 

5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços "de oficio" através de apostilamento, com a publicação na imprensa oficial do município, 
observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para 
atendimento dos órgãos usuários. 

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente 
justificado no processo; 

5.1.6. Emitir a autorização de compra; 

5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de condições, no caso de contrações por outros 
meios permitidos pela legislação; 

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos materiais dentro das normas 
estabelecidas no edital; 	

/ 
5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusi 
encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada; 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor da ata 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS 

3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as 
eventuais prorrogações. 

3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e 
respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 57 da Lei no 8.666/1 993. 

3.3. È admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4, da Lei n 8.66611993, quando a proposta continuar se mostrando mais 
vantajosa, satisfeitos os demais requisitos deste Decreto. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 	 00139  
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal relacionadas no objeto deste Edital: 

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão 
gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro 
instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4 do art. 62 da Lei n 0 8.66611993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os 
preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles registrados em ata. 

4.4.rpIicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores 
e demais normas cabíveis. 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições 
por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado 
do certame licitatório, sendo que serão denominadas "órgão não-participante ou carona". 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Compete ao órgão Gestor: 

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação será do Núcleo de Compras e Licitação, 
denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 4 do Decreto Municipal n 01012013; 

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os materiais registrados, para fins de controle e fixado 
do valor máximo a ser pago pela Administração. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará 
os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
for- idos. 

5.11Y Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 

5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços "de oficio" através de apostilamento, com a publicação na imprensa oficial do município, 
observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para 
atendimento dos órgãos usuários. 

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente 
justificado no processo; 

5.1.6. Emitir a autorização de compra; 

5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de condições, no caso de contrações por outros 
meios permitidos pela legislação; 

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos materiais dentro das normas 
estabelecidas no edital; 

5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive 
encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada; 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor da ata. 
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5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata 

5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de 
duração do registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na 
proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

5.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em 
função do direito de acréscimo tratado no § 1 0  do art. 65, da Lei n. 8.666193 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais 
Situações; 

5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

5.3.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; 

5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta 
Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela 
Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado: , . 1 fl (k 

5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão; 
	 uuUiu 

5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro por 
ous meios facultados na legislação relativa ás licitações. 

5.3.T Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto 
de registro de preços. 

5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas rio edital e na cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados 
e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 

6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no mercado; 

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidõneo para licitar ou contratar com a 
administração pública, no termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 

f) ror razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

6.1Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata 
de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o 
comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 

6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 

6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada 
a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 

6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o órgão Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente 
subsequente. 
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5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata 

5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de 
duração do registro de Preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na 
proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

5.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em 
função do direito de acréscimo tratado no § 1 0  do art. 65, da Lei n. 6.666193 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais 
situações; 

5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

5.3.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; 

5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta 
Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pe,Ja 
Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; U 00141 
5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão; 

5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro por 
oi'+"is meios facultados na legislação relativa ás licitações. 

5.. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto 
de registro de preços. 

5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados 
e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 

6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no mercado; 

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 
administração pública, no termos da Lei Federal n 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 

f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

6. 	Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata 
de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o 
comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 

6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente 

6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada 
a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório 
e a ampla defesa. 

6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente 
subsequente. 
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CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades da Administração Municipal 

7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo Órgão ou entidade participante ao Órgão gerenciador, 
dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do 
responsável. 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma 
estabelecida no §4" do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de 
Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o 
fato ao Departamento de Compras - órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 

7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) frcará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do re9t 
mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 	 U 
7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local 
em que esta indicar. 

7.52 O prazo de entrega será de acordo com o especificado no edital, conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante. 

Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no 
po de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento. 

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n. °  8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações 
deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e 
assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto 
a Ata cancelado. 

7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora da Ata 

7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de primeiro uso, em conformidade com as especificações 
descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 

7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações constantes no edital e/ou que não estejam 
adequados para o uso. 

7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as operações de transporte e descarga no local da 
entrega. 

7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo 
de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 

7 	Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrente da presente 
~'correrão por conta exclusiva da contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta bancária, em até o 10 0  (décimo) dia 
útil do mês subsequente, contados do recebimento definitivo dos materiais, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 
setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", da Lei n" 8.666193 e alterações. 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com 
o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, 
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções 

8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 	 J 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou 
créditos existentes em favor da fornecedora. 

8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
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CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades da Administração Municipal 

7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, 
dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do 
responsável. 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma 
estabelecida no §4 do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de 
Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação. 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o 
fato ao Departamento de Compras - órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem 
de Fornecimento. 	

tt
j 

7.5. A(s) fornecedora(s) dassificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do  
mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

7.51. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local 
em que esta indicar. 

7.5.2. O prazo de entrega será de acordo com o especificado no edital, conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante. 

7 	Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no 
p? 	de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento. 

7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações 
deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e 
assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto 
a Ata cancelado. 

7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora da Ata. 

7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de primeiro uso, em conformidade com as especificações 
descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas 
especificações. 

7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações constantes no edital e/ou que não estejam 
adequados para o uso. 

7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as operações de transporte e descarga no local da 
entrega. 

7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo 
de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, conforme manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 

7 	Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrente da presente 
At-torrerão por conta exclusiva da contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta bancária, em até o 100  (décimo) dia 
útil do mês subsequente, contados do recebimento definitivo dos materiais, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 
setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", da Lei n" 8.666193 e alterações. 

8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com 
o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, 
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções. 

8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado dfatura ou 
créditos existentes em favor da fornecedora. 

8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos devidos à fomecedora classificada. 
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Processo N°.: 9912016 
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PREGÃO PRESENCIAL N°. 4312016 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

9.1. È vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1 0  do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se o 
disposto no § 4.0  do artigo 15 da Lei n. 8.666193 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários 
da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalnt 
observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666193 e alterações. ii U O 1 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1. Caberá ao órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 

1 ._). pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de 
empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) cancelamento do preço registrado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração no prazo de até cinco anos. 

11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo dia; 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço: 

a) advertência, por escrito, nas falta leves; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo 
fornecedor; 

suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração pública estadual por prazo não superior a 2 
(dois) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas 
nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei 
n°8.666, de 1993. 

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
administração de até cinco anos e descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar documentação falsa, 
não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n 10.520, de 2002. 

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensãg/ '  
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 	

/ 
11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de competência exclusiva do prefeito municipal, faculda 
a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejutzos 
causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 

11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, contado da 
notificação. 

11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração 

11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 
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PREGÃO PRESENCIAL N °. 4312016 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § l°do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a critério do órgão gerenciador, considerando-se o 
disposto no § 4. 0  do artigo 15 da Lei n. 8.666193 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários 
da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, 
observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666193 e alterações. 

000145 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1. Caberá ao órgão Gerenciador, a seu juizo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas: 

1 ,,, 1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de 
empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) cancelamento do preço registrado; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração no prazo de até cinco anos. 

11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento: 

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo dia; 

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço: 

a) advertência, por escrito, nas falta leves; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo 
fornecedor; 

suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração pública estadual por prazo não superior a 2 
(dois) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas 
nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei 
n0 8.666, de 1993. 

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
administração de até cinco anos e descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇAO, o licitante que apresentar documentação falsa, 
não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n 10.520, de 2002. 

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação. 

11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d'do subitem 11.1.3, será de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada 
a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 

11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, 
notificação. 

11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração. 

11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas á conta do Tesouro do Município. 
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PREGÃO PRESENCIAL N°, 4312016 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA 

12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato na imprensa oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 	 000146 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cruz Machado para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. 

Cruz Machado,17 de Maio de 2016. 

ANTONIO LUIS SZAYKOW: 

PREFEITO MUNICIPAL 
$ 

É,.. 	1 

Empresas Participantes: 

BELLO E MACHADO LTDA. 	 CNPJ: 04.109.54310001-00 

COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 	 CNPJ: 17.659.28710001-69 
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Processo N°.: 99/2016 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 4312016 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA 

12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato na imprensa oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cruz Machado para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 	000147 
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. 

Cruz Machado,17 de Maio de 2016. 

o e 
ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI 

Empresas Participantes: 
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Av. Vitoria, 167 

C.E.P.: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR 

PREGÃO PRESENCIAL 

Nr.: 4312016-PR 

Processo Administrativa: 	11012016 

Processo de Licitação: 	 9912016 

Data do Processo: 	 2510412016 

Folha: 1/1 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
	

000148 

O(a) Prefeito Municipal, ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente sob Lei n° 10.520/02 e em face aos princípios ordenados através da Lei n° 
8.666193 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, 
resolve: 

01 - HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 

a) Processo Nr.: 	9912016 
b) Licitação Nr.: 	4312016-PR 

c) Modalidade: 	PREGÃO PRESENCIAL 

d) Data Homologação: 17/05/2016 

e) Objeto da Licitação 	É objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço 
objetivando aquisição de materiais para manutenção da rede de iluminação pública do município de cruz 
Machado, pelo período de 08 (oito) meses,em seus itens conforme especificações constantes do Anexo 1 
deste edital. 

f) Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação) 

-010425- BELLO E MACHADO LTDA. 

-011975- COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

(em Reais R$) 

Qtde de Itens Média Descto (%) 	Total dos Itens 

3 	 0,0000 	 20.680,00 

5 	 0,0000 	 17.592,00 

8 	 38.272,00 

1 
Cruz Machado, 17 de Maio -----  2016. J  

PREFEITO MUNICIPAL 0 IÇO 
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C.E.P.: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR 

PREGÃO PRESENCIAL 

Nr.: 4312016-PR 

Processo Administrativo: 	11012016 

Processo de Licitação: 	 9912016 

Data do Processo: 	 2510412016 

Folha: 1/1 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

O(a) Prefeito Municipal, ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente sob Lei n °  10.520102 e em face aos princípios ordenados através da Lei n° 8.666193 e alterações 
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 

01 - ADJUDICAR apresente Licitação nestes termos: 
	 OOOt 

a)  Processo Nr.: 
b)  Licitação Nr.: 
c)  Modalidade: 
d)  Data Homologação: 

e)  Data da Adjudicação: 

f 	
) 

Objeto da Licitação 

99/2016 
43120 1 6-PR 
PREGÃO PRESENCIAL 
17/05/2016 

Sequência: O 
E objeto desta licitação a seleção de sociedade empresária especializada para o Registro de Preço 
objetivando aquisição de materiais para manutenção da rede de iluminação pública do município de 
Cruz Machado, pelo período de 08 (oito) meses,em seus itens conforme especificações constantes do 
Anexo 1 deste edital. 

(em Reais R$) 
g) Fornecedores e Itens Vencedores: 	 Qtde de Itens Média Descto (%) 	Total dos Itens 

- 010425 - BELLO E MACHADO LTDA. 	 3 	 0,0000 	 20.680,00 
-011975- COMERCIAL ONIX LTDA - EPP 

	
5 	 0,0000 	 17.592,00 

8 	 38.272,00 

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspon dente (s). 

Dotação(ões): 2.01 3.3.3.90.30.00.00.00.00 (96), 2.01 3.3.3.90.30.00.00.00.00 (97) 


